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PREFEITURA DE 

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

SEMED 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Barra do Corda - MA, 06 de maio de 2026 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, na qualidade de ordenador de 
despesas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB, 
autorizo a contratação através de procedimento licitatório nos termos do Documento de 
Formalização da Demanda — DFD. Encaminhar-se-á ao setor de protocolo para adoção das 
providencias necessárias à abertura do processo de contratação. 

Unidade Requisitante 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA - 
FUNDEB, 18.172.388/0001-73  
Joao  Pedro Freitas da Silva Filho 

Objeto 
Locação de 01 (um), imóvel para abrigar as instalações destinadas ao funcionamento, de forma 
provisória, do U.I. WOLNEY MILHOMEM (CAIC), localizado na Rua José Pereira 
Leite, esquina da Avenida Reginaldo Gomes de Sousa, Bairro Altamira, na Zona urbana 
do Município de Barra do Corda - MA. 

Cumprimentando-a cordialmente estamos encaminhando a documentação exigida 
conforme decreto n° 141 de 29 de dezembro de 2023, para eventual Locação de 01 (um), imóvel 
para abrigar as instalações destinadas ao funcionamento, de forma provisória, do U.I. 
WOLNEY MILHOMEM (CAIC), localizado na Rua José Pereira Leite, esquina da 
Avenida Reginaldo Gomes de Sousa, Bairro Altamira, na Zona urbana do Município de 
Barra do Corda - MA, por um período de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do 
contrato. 

A Secretaria Municipal de Educação não possui espaços suficientes e disponíveis para 
suas acomodações, assim, se faz necessário que haja imóveis desocupados à disposição de 
locação, pois a mesma necessita abrigar as instalações de forma provisória para o 
funcionamento do U.I. WOLNEY MILHOMEM (CAIC), localizado na Rua José Pereira 
Leite, esquina da Avenida Reginaldo Gomes de Sousa, Bairro Altamira, na Zona urbana 
do Município de Barra do Corda - MA. 

O imóvel objeto do presente processo tem que ser localizado na Rua José Pereira Leite, 
esquina da Avenida Reginaldo Gomes de Sousa, Bairro Altamira, na Zona urbana do 
Município de Barra do Corda - MA, com fácil acessibilidade, e com características 
apropriadas para o serviço em tela, com espaço suficiente para que o município possa realizar 
a instalação de cadeiras, mesas e ventiladores, para acomodação de um total de 707 alunos, 
uma vez que o espaço conta ainda com: 

• Local coberto e arejado; 
• Rede de abastecimento de água; 
• Rede de abastecimento de energia elétrica; 
• Rede de iluminação pública; 

Rua  Isaac  Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do Corda - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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Tratam-se de melhorias em torno da região, podendo ser: comércios, panificadoras, 
igrejas, escolas, entre outros que viabilizem a movimentação de pessoas, não deixando o local 
deserto. 

A locação do imóvel localizado na Rua José Pereira Leite, esquina da Avenida 
Reginaldo Gomes de Sousa, Bairro Altamira, na Zona urbana do Município de Barra do 
Corda - MA, pela prefeitura visa proporcionar um ambiente seguro e estruturado para o 
alocamento de alunos, garantindo acesso à educação de qualidade e promovendo diversos 
beneficios para a comunidade local. 

As principais justificativas para a locação do presente imóvel, se fundamentam nos 
seguintes pontos positivos, que incluem: 

• Facilidade de acesso A educação — A estrutura locada permite a acomodação adequada 
dos estudantes, reduzindo desafios relacionados a transporte e deslocamento diário; 

• Inclusão e igualdade educacional — A ocupação do imóvel garante que mais alunos 
tenham acesso a um ambiente de aprendizado bem estruturado, promovendo equidade 
entre estudantes de diferentes bairros; 

• Valorização da localidade urbana — A presença de uma unidade educacional na  Area  
fortalece o desenvolvimento regional, estimulando investimentos públicos e privados 
em infraestrutura; 

• Fomento ao comércio local — 0 aumento da circulação de estudantes, professores e 
servidores impulsiona pequenos negócios, como papelarias, restaurantes e transporte 
escolar, dinamizando a economia da região; 

• Melhoria na infraestrutura urbana — A necessidade de adequação do entorno ao uso 
educacional pode motivar melhorias em iluminação pública, segurança e 
acessibilidade, beneficiando moradores e comerciantes; 

• Fortalecimento dos laços comunitários — O imóvel pode se tornar um espaço para 
eventos educacionais e culturais, promovendo maior interação entre estudantes, 
familiares e a sociedade; 

• Uso responsável e sustentável do espaço — A locação pela prefeitura garante a 
preservação e manutenção do imóvel, evitando abandono e contribuindo para a 
ordenação urbana. 

Dessa forma, além de atender diretamente as necessidades educacionais dos alunos, a 
locação do imóvel pela prefeitura gera impactos positivos para a comunidade urbana, 
reforçando o compromisso com o desenvolvimento social e econômico da regido. 

O imóvel, no qual tem por objeto este processo de inexigibilidade determinados 
como Lotes n° 4, 5 e 6 e parte do Lote 04 medem de frente 40,00 metros, igual quantia no 
fundo e, nas laterais 55,00 metros, ou seja, uma  Area  de 2.200 m2, contendo todas 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
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características adicionais citadas no laudo técnico de vistoria e avaliação anexadas no 
presente processo. 

0 referido imóvel possui  Hall  de Entrada,  Hall  de circulação, Salas, Quartos, Banheiros, 
Cozinha, Garagem, Outras Dependências externas, instalações elétricas e instalações hidro 
sanitária. 

No mesmo sentido, tem-se como características do local onde a edificação esta inserida: 
imóvel com iluminação pública, calçadas, ruas com fácil acesso, coleta de lixo e vias vicinais 
trafegáveis. 

O imóvel, visa preencher as devidas exigências da Secretaria Municipal de Educação 
para abrigar, de forma temporária, as instalações destinadas ao funcionamento da U.I. 
WOLNEY MILHOMEM (CAIC), localizado na Rua José Pereira Leite, esquina da 
Avenida Reginaldo Gomes de Sousa, Bairro Altamira, na Zona urbana do Município de 
Barra do Corda - MA. 

Sem mais subscrevemo-nos 

João e4ro Freitas da Silva Filho  
Orden  d r de despesas do FUNDEB 

Portaria n° 281/2025 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
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PORTARIA N° 192/2025 —  GAB,  DE 19 DE MARÇO DE 2025. 

"NOMEIA OCUPANTE PARA 0 CARGO EM COMISSÃO DE 
SECRETARIO INTERINO DA EDUCAÇÃO E DE GESTOR E 
ORDENADOR DE DESPESAS DO FUNDO E DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE BARRA DO 
GORDA - MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito do Município de Barra do 

Corda, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE  

Artigo 1° - NOMEAR, JOÃO PEDRO FREITAS DA SILVA FILHO, inscrito no 

CPF sob o n°569.930.214-04, para exercer o cargo em comissão de SECRETARIO 

DE EDUCAÇÃO INTERINO E DE GESTOR E ORDENADOR DE DESPESAS DO 

FUNDO E DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO do município de Barra do Corda — MA. 

Artigo 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, ao 
dezenove de março de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se. 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNN: 06.769.70810001-17 
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PORTARIA N° 129/2025 —  GAB,  DE 14 DE FEVEREIRO DE 2025. 

'DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL DE 

CONTRATOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA — MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito Municipal de Barra do Corda, 

Estado do  Maranhao,  no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE:  

Artigo I ° NOMEAR, RAFAEL SANTOS ARRUDA, inscrito no CPF sob o 

n° 054.036.353-78, para exercer a função de Fiscal de Contratos da Secretaria de 

Educação do município de Barra do Corda — MA. 

Artigo 2° -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,  corn  
efeitos desde o dia dois de janeiro do ano corrente, revogadas as disposições em 
contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, aos 
quatorze de fevereiro de dois mil e  vin-:e e cinco. 

Dê-se Ciência. 

Publique-se e Cumpra-se 

/ i i  

.,,,_ RIGO  Atli  

Prefeile-fio município de Bprt'a do  Cord -MA 

-, 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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PORTARIA N° 548/2025 —  GAB,  DE 11 NOVEMBRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA RESPONDER PELA 
FUNÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO 
E PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDAMA, 
NOS TERMOS DA LEI N" 14.133, DE 10  DE ABRIL DE 2021, E 
DECRETO MUNICIPAL N.° 138 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA, em pleno exercício do cargo 

e usando de suas atribuições e prerrogativas legais e atribuidas pela Lei Orgânica do 

Município: 

RESOLVE: 

Art.  1° - Designar o Sr. Bruno de Araújo  Akashi  para responder, pela função de AGENTE 

DE CONTRATAÇÃO e presidente da Comissão Permanente de Contratação do Município de 

Barra do Corda, nos termos da Lei n" 14.133, de 1' de abril de 2021 e decreto municipal n° 

138/2023. 

Parágrafo Único: Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução 

do certame  sera  designado pregoeiro.  

Art.  20  - Designar o Sr. Bruno de Araújo  Akashi,  para atuar como Pregoeiro, conforme o 

disposto no  art.  30, §3° do decreto n°. 138/2023.  

Art.  3" - O AGENTE DE CONTRATAÇÃO e PREGOEIRO, deverão: 

I - tomar decisões acerca do procedimento licitatório; 

II - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase 

preparatória;  

III  - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao 

principio da celeridade; e 

IV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 

homologação. 

Rua  Isaac  Martins, n 371 - Centro - 65950-000 - Barra do Corda - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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Art.  4" - Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da Comissão 

Permanente de Contratação, que auxiliará o Agente de Contratação, na condução dos 

processos licitatórios: 

1— Sra.Antônia Leilani Avelino Pacheco Pires — Membro; 

II— Sra. Simone Lopes dos Santos — Membro.  

Art.  5° - Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da equipe de 

apoio, que auxiliará o Pregoeiro, na condução dos processos licitatórios: 

I — Sra. Antônia Leilani Avelino Pacheco Pires - Membro 

II - Sra. Simone Lopes dos Santos — Membro.  

Art.  6° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições cm 

contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do  Maranhao,  aos 

onze de novembro de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 

Publique-se e Cumpra-se 

RIGO ALBERTO TELIS 
DE 
SOUSA:25302655349 

Assinado de forma digital por RIGO ALBERTO TELIS DE 
SOUSA:25302655349  
ON,  c=BR, oICPBrasiI ouAC SOLUT1 Multipla v5. 
ou=11067176000108, ou=Presencial, ou=Certificado PF 
Al, cii=RIGO ALBERTO TEUS DE SOUSA:25302655349 
Dados: 2025.11.11 15:37:02 -0300' 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA 
Prefeito Municipal de Barra do Corda- MA. 

Rua Isaac Martins, n 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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1- DADOS DO IMOVEL  
Rua Jose Pereira Leite, Esquina da Av. Reginaldo Gomes de Sousa, Bairro Altamira, na Zona Urbana 
do Município de Barra do Corda, possuindo  area  de 2.200,00 m2, contendo todas as características 
adicionais citadas no laudo técnico de vistoria e avaliação anexada neste processo. 

2- DADOS DO LOCADOR 

Fabio Sousa Bernardo, portador da cédula de identidade RG n° 77106796-8 SSP/MA, inscrito no 
CPF sob o n° 874.620.873-91. 

3- DADOS DO PROPONENTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA, CNPJ N° 06.769.798/0001-17, R.  Isaac  
Martins, 297 - Centro, Barra Do Corda - MA, 65950-000. 

4- CONDIÇÕES 

Pelo presente e na melhor forma de direito, para LOCAÇÃO do imóvel acima a seguinte forma e 
condições: 

Valor de locação mensal: R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais); 

Valor de locação anual: R$ 105.600,00 (cento e cinco mil e seiscentos reais); 

Finalidade: Locação de 01 (um), imóvel para abrigar as instalações destinadas ao funcionamento, de 
forma provisória, da U. I. Wolney Milhomem (CAIC) localizada Rua Jose Pereira Leite, esquina da 
Av. Reginaldo Gomes de Sousa, Bairro Altamira, na Zona Urbana do Município de Barra do Corda; 

Período de locação: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato; 

A presente proposta tem validade de 90 (Noventa) dias. 0 locatário está ciente que após o 
recebimento das chaves o mesmo irá pagar todos os valores relacionados ao imóvel, bem como 
Aluguel, Agua e Luz, os pagamentos de aluguel se darão através de depósito em conta em nome do 
Sra.: Fabio Sousa Bernardo 

Barra do Corda/MA 08 de maio de 2026. 
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INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

ESTADO GERAL DO IMÓVEL:  
a) Piso 
b) Telhado 
c) Parede 
d) Porta 
e) Janela 
O Rodapé 
g) Pintura 
h) Instalações elétricas 
i) Instalações hidros sanitárias 
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(*GAO  REQUISITANTE E FINALIDADE/ORGA0 USUÁRIO 
ORGÃO REQUISITANTE: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB 
FINALIDADE/ORGA0 USUÁRIO: Serviço de Atendimento ao aluno(a) e corpo docente. 

PROPRIETÁRIO 
NOME: FABIO SOUSA BERNARDO, brasileiro, portador do RG n° 77106796-8 SSP/1\4A e CPF 
874.620.873-91 

ENDEREÇO: Rua Jose Pereira Leite, esquina da Av. Reginaldo Gomes de Sousa,  bairn  Altamira, 
determinado como Lotes n° 4,5 e 6 e parte do Lote 04, medindo de frente 40,00 metros, igual quantia 
no fundo e, nas laterais 55,00 metros, ou seja, uma  area  de 2.200,00 m2. 

ENDERE 0 DO IMÓVEL 
LOCALIZAÇÃO ( X ) URBANO ( ) RURAL 
BAIRRO: ALTAMIRA 
TIPO DO 
IMÓVEL 

(X) CASA ( ) PREDIO ( ) CONJ. ( ) GALPÃO ( ) ESCOLA 
( )OUTROS 

TERRENO MURADO (X ) SIM ( ) NÃO 

CARACTERISTICA DO LOCAL ONDE A EDIFICAÇÃO ESTÁ INSERIDO: 

( X ) Iluminação Pública ( X) Calçadas (X ) Ruas com fácil acesso ( ) Coleta de esgoto 
( X) Agua encanada (X) Poço ( X ) Cisterna ( X ) Coleta de lixo 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO IMÓVEL: (X) excelente ( )  born  

Quantos compartimentos  hi  no imóvel informado: 23 

Compartilhamento existentes: Indicar resumidamente com "X" apenas a situação: 

( ) regular 

SIM ou NÃO. 

ruim 

01 -  Hall  de entrada; (X) SIM ( )NÃO 
02 -  Hall  de circulação; (X) SIM ( )NÃO 
03 - Escadas; (X) SIM ( ) NÃO 
04- Salas; (X) SIM ( )NÃO 
05 - Quartos; (X) SIM ( ) NÃO 
06 - Banheiros; (X) SIM ( ) NÃO 
07 - Cozinha; (X) SIM ( ) NÃO 
08 - Outras dependências; (X) SIM ( )NÃO 
09 - Nas dependências externas; (X) SIM ( ) NÃO 
10- Garagem; (X) SIM ( ) NÃO 

DO • 

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

SECRETARIA MUNICIPA 
DE INFRAESTRUTURA  

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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Descrição geral: 

PERFEITO ESTADO 

CARACTERISTICAS DO IMÓVEL 

Cobertura 
MADEIRA E TELHA CERÂMICA 

Alvenaria 
TIJOLO CERÂMICO 

Pisos e Revestimentos 
CERAMICO 

Forro 
GESSO 

Esquadrias 
ALUMINIO, VIDRO, MADEIRA 

Pinturas  
LATEX SEMIBRILHO  

Ventilação 
MECANICA 

AVALIAÇÃO DO VALOR DA LOCAÇÃO DO IMÓVEL: 

Pela analise e vistoria realizada no presente imóvel e levando em conta a sua situação geral e a 
localização, atesto que o valor de mercado para a locação do mesmo foi avaliado no valor de até 

R$ 8.800,00 

Data: 11/05/2026 

ce.,„  
FERNANDO E LUCENA MOREIRA 

ENGENHEIRO CIVIL CREA- MA 111517586-6 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1115175866 

Registro: 1115175866MA 

2. Dados do Contrato  

Bairro: CENTRO 

UF: MA 

CPF/CNPJ: 06.769.798/0001-17 

N°: 371 

CEP: 65950000 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

RUA RUA  ISAAC  MARTINS 

Complemento: PROX AO CORREIO 

Cidade: BARRA DO CORDA 

Contrato: Não especificado 

Valor: RE 8.800,00 

Ação Institucional: Outros 

Celebrado em: 

Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Bairro: ALTAMIRA 

UF: MA CEP: 65950000 

Coordenadas Geográficas: -5.5091, -45.236521 

 3. Dados da Obra/Serviço  

RUA JOS6 PEREIRA LEITE N°: 04 

Complemento: 

Cidade: BARRA DO CORDA 

Data de Início: 06/05/2026 Previsão de término: 06/05/2027 

CPF/CNPJ: ***.620.873-**  

Código: Não Especificado Finalidade: 

Proprietário: FABIO SOUSA BERNARDO 

Unidade 

m' EM 

Quantidade 

2.200,00 

 4 Atividade Técnica  

14- Elaboração 

66 - Laudo > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > #1.1.1.4 
MATERIAIS MISTOS 

data Local FERNANDO DE LUCENA MOREIRA - CPF: 

Valor pago: R$ 108,39 Nosso Número: 8307115157 Valor da  ART:  R$ 108,39 Registrada em: 11/05/2026 

Documento assinado eletronicamente 
com credenciais de  login  e senha 
FERNANDO DE LUCENA MOREIRA 
RNP: 1115175866 
Data: 12/05/2026 08:58:08 

atendimento@creama.org.br  REA-MA 
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ART OB ke.ERV 
N ° M 31) 2 0.11A5V.St 
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 1. Responsável Técnico  

FERNANDO DE LUCENA MOREIRA 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta  ART  

 5. Observações  

ART  REFERENTE A LAUDO, PARA PRECIFICAÇÁO DO VALOR DE ALUGUEL DE UM IMOVEL LOCALIZADO: Rua José Pereira Leite, esquina da 
Av. Reginaldo Gomes de Sousa, bairro Altamira, determinado como Lotes n° 4, 5 e 6 e parte do Lote 04. medindo de frente 40,00 metros, igual 
quantia no fundo e, nas laterais 55,00 metros, ou seja, uma  area  de 2.200,00 m'. 

 6. Declarações  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004 e 9451/2018. 

 7. Entidade de Classe  

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE 

 8. Assinaturas  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

de  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA - CNPJ: 06.769.798/0001-17 

 9 Informações  

* A  ART  é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no  site  do Crea. 

10. Valor  

A autenticidade desta  ART  pode ser verificada em: https://crea-rna.sitac.com.br/publico/,  corn  a chave: 3Z8xb 
Impresso em: 12/05/2026 es 08:58:08 por:. M: 138.204.243146 

Fax-  (98) 2106-8303 Consallm !Regional de Fnpnnna, a 
e Agronorna do Est.° co 

Maftwhiio 

www.creama.org.br  

Tel: (98) 2106-8300 

de 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do  Maranhao  

Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  
Lei n° 6.496, de? de dezembro de 1977 CREA-MA  



PREFEITURA DE 

GABINETE 
DO PREFEITO  

'RABAT HO RE SP El TO C CIDADANIAI  

PORTARIA  N° 421/2025 — GAB, DE 29 DE  SETEMBRO  DE 2025.  

"NOMEIA OCUPANTE PARA 0 CARGO DE 
FISCAL DE CONTRATOS DE OBRAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
- SEMED DO MUNICIPIO DE BARRA DO 
CORDA — MA 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito do Município de Barra do 
Corda, Estado do  Maranhao,  no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE:  

Artigo 1° - NOMEAR. FERNANDO DE LUCENA MOREIRA, inscrito no CPF 
sob o n° 059.048.523-71. para exercer o cargo de Fiscal de Contratos de Obras na 
Secretaria Municipal de Educação - SEMED do Município de Barra do Gorda, do 
Estado do Maranhão. 

Artigo 20  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos desde aos dias dezoito de agosto de dois mil e vinte e cinco, revogadas as 
disposições em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, aos 
dias vinte e nove de setembro de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se. 

RIGO ALIgiRTO TELES DE SOUSA 
Prefeito do município de Barra do Corda — MA 

Rua Isaac Martins, IV 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 

1111111111111111111110.... 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CARTÓRIO IX) 10  OFÍCIO EXTRAJUDICIAL 

CNPJ-MF n°11.463.556/0001-30 
Comarca de Barra do Corda -  Maranhao  

Fábio Salomão Lemos 
Tabelião de Notes e Protestos e  ()finial  do Registro de imóveis 

Livro a° 2-BL FL  58 
IMÓVEL:  Um terreno sito nesta cidade, na Rua Jose Pereira Leite, esquina da Av. Reginaldo Gonés de Sousa, 
bairro Altamira, determinado como Lotes n° 4, 5 e 6 e parte do Lote 04, medindo de frente 40,00 metros, igual 
quantia no fundo e, nas laterais 55,00 metros, ou seja, uma  area  de 2.200,00 m2, com os limites e confrontações 
seguintes: por um lado com a Av.  Reginald°  Gomes de Sousa; pelo outro lado com Maria Benta S. Cavalcante; 
fundo  corn  Terezinha de Melo Viana e frente para a sobredita Rua Jose Pereira Leite, que esse imóvel faz ptute 
de um todo maior. 
PROPIRIETÃRIOS: VLADIMIR CARRENHO FERNANDES, agropecuarista,  CI  n° 342.229-SSP/PR e C1C 
n° 011.068.569-53 e sua mulher OLGA SWIATEK CARRENHO,  professors, CI  n° 985.236-SSP/PR e CIC 
476.786.823-87, domiciliados e residentes nesta cidade, Bairro Altamira. 
REGISTRO ANTERIOR,: N* 9317, fla.157 do Livro n° 2-AI. Dou fé. 0 Oficial, (Raimundo Jose Pereira da 
Si 1 va).  

R-I-16357 Protocolo n°: 50.355 de 27 de fevereiro de 2003. 
TRANSMITENTES: VLADUWIR CARRENHO FERNANDES e sua mulher OLGA SVVIATEK 
CARRENHO, acima já qualificado. 
ADQUIRENTE: ASSOCIAÇÃO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS, Entidade de fins 
Filantrópico:, c/ sede no Convento do Carmo Praça João Lisboa, n° 350 Silo Luis-MA, Inscrita no CN11.1 n° 
06.303.192/001-01, representada pelo presidente DOURIVAL RIBEIRO MIRANDA. 
FORMA DO TITULO: Escritura Pública de Compra e Venda de 31 de janeiro de 2003, lavrada neste Cartório, 
is fls.177/178 e v° do Livro n° 147. 
PRECO: RS 1.000,00 (Hum mil reais). Dou fé. 0 Oficial, (Raimundo José Pereira da Silva).  

AV-2,16357 - Protocolo n°:75938 de 06/4120l8. Aos 18/0412018. CORRECÃO. Nos termos do  an.  213, 1, "a" 
da LRP, é a presente av orrigir o CNPJ da proprietária indicada no 8-01 supra, ASSOCIAÇÃO 
EDUCADO SÃO FRkNCIQO DE ASSIS, onde constou o CNPJ n° 06.303.1921001-O!, enquanto correto 
seria J iV 0Ç3 192/0OO1-91.  Nada mais. Dou fé. 0 Oficial de Registro, 

(Fábio  Salami°  Lemos). ATO SEM COBRANÇA DE EMOLUMENTOS. Selo 
de uso  Gratis  n°4979712. 

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 
CERTIFICO que a presente certidão foi extraida por meio 
reprognifico nos termos do  art.  19 10  da lei 6.015/73. 0 referido é 
verdade. Dou fé. Barra do Corda/MA, 17 de  maw  de 2026. Emitido 
por Mailane de Moura Martins - Escrevente. Assinado digitalmente 
por Mailane de Moura Martins - Escrevente. 

Rua Irmi Helena,  e  121, Centro Barra do  Corda-MA 
Tel (99)98216-0400 / Emaihri@earloriolbarradocorda.com.br  

Poder Judiciário TJMA. Selo: ENC1 
CERI24T030155UML6QZ4MGNUQNQ18, 17/03/2026 16:27:04, Ato: 
16.24.4, Parte(s): FABIO SOUSA BERNARDO, Total RS 101,88 Einol lB 
RS 90,96 FERC RS 2,73 FADEP RS 3,64 FEMP RS 3,64 FERRF1S RS 
0,91 Consulte  ern  https://selo.tjmnjus.br  

Valide aqui 

este documento 
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DATA DE ABERTURA 

19/09/1995 
NUMERO DE INSCRIÇÃO 

06.303.192/0017-59 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

PORTE 

DEMAIS 
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

COLEGIO NOSSA SENHORA DE FATIMA 

NUMERO 

99 
COMPLEMENTO 
******** 

LOGRADOURO  

AV  ELIEZER MOREIRA 

UF 

MA  
CEP 

65.950-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CANADA  
MUNICIPIO 

BARRA DO CORDA 

TELEFONE 

(99) 3643-1282 /(98) 9233-0065 
ENDEREÇO ELETRÓNICO 

5ECONOMATOPROMAPA@GMAIL.COM  

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

28/07/1998 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******Int 

SITUAÇA0 ESPECIAL 
*Mr..*** 

1/1 about:blank 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 19/05/2026 às 10:23:06  (data e hora de  Brasilia).  

v  F. 64R/t4  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOME EMPRESARIAL 

ASSOCIACAO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

85.20-1-00 -Ensino médio 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

85.12-1-00 - Educação infantil - pré-escola 
85.13-9-00 - Ensino fundamental 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA 

399-9 - Associação Privada 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
****. 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

t-) 00 • Ps' 1...  
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it REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

."111/1  

e 

 t

f.
„.

p 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

06.303.19210001-91 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INscRipAo E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

16/10/1970 

NOME EMPRESARIAL 

ASSOCIACAO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
1  E  k****** 

PORTE 

DEMAIS 

COD/GO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 

PC JOAO LISBOA 
NUMERO 

350  
COMPLEMENTO 

CEP 

65.010-310 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO  
MUNICÍPIO  
SAO LUIS  

UP  
MA 

ENDEREÇO ELETRÓNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 
***V* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

28/08/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
tr*******  

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
***Mir*  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia  19/05/2026  As 10:22:13 (data e hora de  Brasilia).  

about:blank 1/1 



1'1 1:111  N 11 I )1  I1A 1.1.‘ /j11-1 110.0,1 I

Ill 

 
• VII, 

l<(I lNAh " .'t 

r
wric  

FABIO SOUSA BERNARDO  

[7
Doc twoumt r  Oka ff4EISOK 1W-
71067968 3SP/3611 

F
I+  i•AlnriA,U.14to 

74. 620 .1373-91.1129/11/198f;) 
Fit  14,A0  

ALDO SILVA BERNARDO 

MARIA DE JESUS SOUSA B 

ENNANDO 

riammeata  ll • 1...
.7-1t A I ttAlt  

VAI 

 • • • 141120 ;1 
IDAL11 1 4

/

11AL111

/

11A. 

.  

P
R

O
IB

ID
O

 P
LA

S
TI

F I
C
A

 

44-4t614,q,Apg,  

A.IIIIMATURA MIMI= 
ICRAL  
HELEN, PA 

 UAIAMMAO 

)[07/11/207E7] 

43905000163 
Pia  67 5 5 391 

PARA 1811111610 



DE BARRA'''. 
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ATA DA SESSAQ ORDINARIA PARA A REALIZAQ .A0 DA  ASSEMBLE  
EXTRAORDINÁRIA DA "ASSOCIAÇÃO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO  
ELEIÇÃO E POSSE DO NOVO VICE-DIRETOR PRESIDENTE E 
SECRETARIO.  

o 

- 

p,00"" n  

Aos vinte e três (23)  dies  do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um (2021), as 15:30 
horas, na sala de sessões da sede social, situada na Praça  Joao  Lisboa, 350 — Centro —  
Sao  Luis, Estado do  Maranhao.  conforme o Edital de Convocação, em Reunião 
Extraordinária, reunidos em Assembleia Geral os membros da Associação Educadora  
Sao  Francisco de Assis. Feita a lista de presença e tendo o número suficiente de 
membros, conforme dispõe o Estatuto Social, tornou a palavra o Sr. Diretor Presidente 
Fabio Sousa Bernardo, declarando aberta Assembleia Geral. Procedendo em seguida, de 
acordo com o artigo 25, o inicio dos trabalhos conforme o Edital de Convocação, com a 
seguinte pauta: a) eleição e posse do novo Vice-Diretor Presidente e Diretor Secretário, 
por renúncia dos anteriores, por motivo, da nomeação do Vice-Diretor para o cargo de 
Conselheiro Geral da Ordem dos Frades Menores Capuchinhos para o Brasil e 
transferência do Diretor Secretário. Em seguida o Diretor Presidente iniciou a sessão 
explicando da importância da nomeação do Vice-Diretor Presidente como Conselheiro 
Geral da Ordem dos Frades Menores Capuchinhos para o Brasil. Por votação secreta e 
pela maioria dos votos foram eleitos os novos membros para a Diretoria: Vice-Diretor 
Presidente, José Nilton Leandro da Costa, brasileiro, solteiro, religioso. CPF 
643.555 273-87 Diretor Secretário Joacy Souza Fernandes dos Reis, brasileiro, 
solteiro, religioso CPF n.° 047.505 133-50. Após a eleição a Nova Diretoria para o 
mandato de 23 de abril de 2021 até 15 de janeiro de 2024, estando assim composta a 
Diretoria Diretor Presidente, Fabio Sousa Bernardo, brasileiro, solteiro, religioso, CPF 
n.° 874.620.873-91.  Vice-Diretor, José Nilton Leandro da Costa, brasileiro, solteiro. 
religioso, CPF n° 643.555.273-07: Diretor Secretario, Joacy Souza Fernandes dos Reis. 
brasileiro, solteiro, religioso, CPF n.' 047,505.133-50: Diretor Tesoureiro. Jonilso Bruno 
Cardoso,  brasileiro, solteiro, religioso, CPF n.° 607.466.882-53 Conselho para Assuntos 
Econômicos e Fiscais CAEF:  Luigi  Rota, italiano, solteiro, religioso, CPF n.° 
291.103.603-44, Hugo  Cesar  Sousa Oliveira, brasileiro, solteiro. religioso, CPF n.° 
715.330.522-04: Jose Lázaro Oliveira Nunes. brasileiro, solteiro, religioso, CPF n.0  
516.322.922-20. sendo que posteriormente serão eleitos os três suplentes do Conselho 
para Assuntos Econômicos e Fiscais — CAEF. conforme previsão estatutária. por motivos 
dos associados se encontrarem em atividade fora da sede. A Assembleia Geral como 
orgão soberano da instituição concede a norma do estatuto ao Diretor Presidente e 
Diretor Tesoureiro todos os poderes administrativos. isto 6, abrir, movimentar ou fechar 
contas bancárias em qualquer parte do Território Nacional, assinar cheques 
conjuntamente ou isoladamente, adquirir ou alienar bens moveis e imoveis, contratar e de 

„-4;t1ft  
Jogicy Souzg Fernandes dos Reis 
Diretor Secretário 
CPF  IT:  047.505,133-50 



CPF n' 7 505 133-50 

Jo uno Cardoso . 
Diretor Tesoureiro 
CPF n 607.466.882-53 

CANTUARIA DE .17E 

st-0 0- 

Regixiro Civil de f)esso(, 

MLCPOF1LiEn 7  

CONTINUAÇÃO... 

mitir empregados sob o regime de CLT, receber aluguéis. doações e quaisquer outra 
receitas advindas de suas atividades, representarem juridicamente a entidade perante, 
orgãos públicos e privados todos os estabelecimentos filiados situados nos Estados do  
Maranhao,  Para e  Amapa.  bem como delegar aos seus associados poderes e deveres 
para os casos especificos determinados Empossada a  Nova Diretoria para o mandado 
de 23 de abril de 2021 até 15 de janeiro de 2024. Por fim. o Diretor Presidente 
agradeceu a todos os associados presentes, exortou a todos a trabalharem' para o 
engrandecimento da entidade, sempre em prol dos mais necessitados e deu por 
encerrada a Assembleia Geral, na qual eu Joacy Souza Fernandes dos Reis, Diretor 
Secretario, lavrei a presente Ata, que foi lida, achada conforme e firmada por toda a 
Diretoria e pelos membros do Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais — CAEF. A 
presente Ata é igual a original em livro próprio São Luis. Estado do Maranhão, 23 de abril 

4021 

Diretoria: 

e 

6éree 
Sousa Berna 

Diretor Presidente 
CPF n" 874.620873-91 

4,44 ge.c,..04" 
sé Nilton Leandro da Costa 

Vice-Diretor Presidehte 
CPF n' 643.555.273-87 

.1 .. , - 4,/  .f...,3,,t  --A-0;........ ch,  
/Joady Souza Fernandes dos Reis 
Diretor Secretário 
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Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais CAEF:  

Luigi Rota 
Membro-CAEF 
CPF !lc 291103.603-44 
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ftegistro Cirit de  Pessoas  

Hu 90 César Sousa Oliveira 
Membro-CAEF 
CPF 715.330.522-04 

?4,440a-c  
sé Lázart Oliveira Nunes 

Membro-CAEF 
CPF n° 516.322.922-20 
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CANTUARTA DE AZ 
Registro Civil de Pessoas 

MICROFILME ri``  6  7 7  

USIA  DE PRESENÇA PARA REALIZAÇÃO DA ASSEMBLÉIA 
EXTRAORDINÁRIA DA " ASSOCIAÇÃO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE A 
NO DIA 23 DE ABRIL DE 2021, 

• 

• 
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CANTUÁR1 A DE A 
Registro Civil de PeSSM.1:,  

MICROP.L.ME a" 6 7 5 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

F lb n  .166 
P,4c.esso w' q 

• 

A ASSOCIAÇÃO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS,  entidade sem fins 
lucrativos, tendo em vista o que estabelece o seu Estatuto. Artigo 24 e 25, convoca todos 
os seus associados a se reunirem em ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.  no dia 
23 de abril .de 2021. as 15:00 (quinze) horas, em sua sede social situada na Praça  Joao  
Lisboa, 350 - Centro - Convento do Carmo - São Luis, Estado do Maranhão. a fim de 
deliberarem sobre a seguinte pauta: 

a) Eleição e posse, do novo Vice-Diretor Presidente e Diretor Secretario, por renúncia de 
ambos, pelos motivos de nomeação do Vice-Diretor para o cargo de Conselheiro Geral da 
Ordem dos Frades Menores Capuchinhos para o Brasil e transferência do Diretor 
Secretario. 

São Luis  (Maranhao).  14 de abril de 2021 

Fabio Sousa Bnaido 
Diretor Presidente 

CPF n 874 620 873-91 • 
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Registro Cieil de Pessoa .  

NtiCROFILME  le  6 7 5  

Sao  Luis-Maranhão, 23 de abril de 2021 

Associaçào Educadora São Francisco de Assis 
Sr Presidente 
Fabio Sousa Bernardo  

Ref.:  Renuncia  

Silvio do Socorro de Almeida Pereira, braseiro, solteiro,  religiose,  insc-rito no CPF n.9  
491.621.952-04 e no RG sob o n.9  2733604 SSP-PA, residente e dorniciliado na Praça  

Joao  Lisboa.. 350 — Centro —  Sao  Luis, Estado do  Maranhao,  comunico a Vossa Senhoria 
minha renúncia nesta data ao Cargo de Vice-Diretor Presidente, que ocupo desde 15 
de fevereiro de 2021 e tem validade ate 15 de fevereiro de 2024. 

Neste ensejo, informo que as razões que me levaram a esta decisão são de ordem 
nomeação ao Cargo de Conseiheiro Geral da Ordem dos Frades Menores Capuchinhos 
para o Brasil. que  sera  exercido no exterior  Italia,  com incumbências de 
acompanhamento das Provincias Capuchinha do Brasil. 

Dessa forma, ratifico minha renúncia ao Cargo de Vice-Diretor Presidente  e, nesta 
oportunidade, renovo meus votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

.0SCRPRO 

SII.V)0 DO SOCORRO Ai.10511t PERE3RA 

t131.1.6d=rkarMirR=Z3416.% 

Silvio do Socorro de Almeida Pereira 
CPF  nil  491.621952-04 
R G n 9 2733604 SSP-PA 
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São Luis-Maranhão, 23 de abril de 2021. 

A 
Associação Educadora São Francisco de Assis 
Sr Presidente 

Fabio Sousa Bernardo  

Ref.;  Renúncia  • 
Pablo Diego  Partilho Aguiar, brasileiro, solteiro, religioso, inscrito no CPF n.2  

028.004.653-79 e no RG sob o n.2  266749320038 SSP-MA, residente e domiciliado na 

Praça João Lisboa, 350 - Centro - São Luis, Estado do Maranhão, comunico a Vossa 

Senhoria minha renúncia nesta data, ao Cargo de Diretor Secretario, que ocupo desde 

15 de fevereiro de 2021 e tem validade até 15 de fevereiro de 2024. 

Neste ensejo, informo que as razões que me levaram a esta decisão são de ordem 

particular, nomeação ao Cargo de Pároco da Paroquia do Anil. 

Dessa forma, ratifico minha renúncia ao Cargo de Diretor Secretário e, nesta 
oportunidade, renovo meus votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

• • •  
Pablo Diego Portilho•Agisiar 

CPF n2  028.004.653-79 
R.G n,2  266749320038 SSP-MA 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

AÇÕES PENAIS 

Data emissão: 19/05/2026 Data de validade: 19/07/2026 

N° da certidão: 12625538228 Código de Validação: 6a7d50e104 

NOME: FABIO SOUSA BERNARDO 

CPF: 874.620.873-91 

• DATA DE NASCIMENTO: 29/11/1980 

FILIAÇÃO: MARIA DE JESUS SOUSA BERNARDO / ALDO SILVA BERNARDO 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitan 
e autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento 
Identidade,  etc.)  

te, sua titularidade 
original  (ex:  CPF, 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1° GRAU DE JURISDIÇÃO e 
Juizados Especiais Criminais do Poder Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de 
AÇÕES PENAIS distribuída(s) e que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima 
identificada. 

A Certidão de Ações Penais contempla todas ações e execuções penais, inclusive da Auditoria Militar. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto no artigo 163, §20, 
da Lei no 7.210/84 (LEP) e dos artigos 76, §6 e 89, da Lei no 9.099/95 e Resolução do CNJ no 
121/2010. • 
Observações: 

a) Certidão expedida gratuitamente através da  Internet,  autorizada pela Resolução 28/2018 e suas 
alterações; 
b) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário; 
c) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data 
será necessária a emissão de uma nova certidão; 
d) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 
e) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na pagina do Tribunal de Justiça do Maranhão - 
www.tjma.jus.br  - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 
f) Fonte da pesquisa: sistemas ThemisPG (1° grau), PJE (1° grau), PROJUDI, VEP e SEEU; 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA  la  REGIÃO 

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO 
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CiVEIS em tramitação contra: 

FABIO SOUSA BERNARDO 

OU 

CPF n. 874.620.873-91 

Certidão emitida em 19/05/2026, às 10:15:37 (data e hora de  Brasilia),  abrange a Justiça Federal de 
10 Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Maranhão. 

Observações: 

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer 
interessado no  site  do TRF1, endereço https://sistemasirfl  jus.br/certidao,  por meio do código de 
validação abaixo; 

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu 
eventual espólio figure como parte; 

c) Nos casos do § 10 do  art.  40  da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado 
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e destinatário; 

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução 
CJF n. 680/2020; 

e) Certidão emitida em consulta ás seguintes bases de dados (data e hora de  Brasilia):  
Seção Judiciária: Maranhão (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da  la  Região, JEF 
Virtual, Processual e SEEU) até 15/05/2026, às 07:59:12. 

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 10  Grau. 

64682988/2026  

Certidão: 64682988 

Código de Validação: D868 EDC2 623F 2AC8 75CE 9C39 4804 FA61 

Data da Atualização: 15/05/2026, ás 07:59:12 

19/05/2026 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 
CN- 000120  

CERTIFICO EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL QUE REVENDO OS 

ASSENTAMENTOS DO CADASTRO ECONÔMICO DE IMPOSTOS MUNICIPAIS DESTA PREFEITURA NA() CONSTA 

REGISTRO DE DÉBITO DA DIVIDA ATIVA MUNICIPAL, DO CONTRIBUINTE ASSOCIACAO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO 

DE ASSIS, INSCRITO NO CADASTRO MUNICIPAL DE N° 2017, PORTANTO 0 QUE ME CUMPRE CERTIFICAR E REPORTAR-

ME AS INFORMAÇÕES DE SEÇÕES COMPETENTES DESTA PREFEITURA MUNICIPAL, ENCONTRA-SE QUITE COM A 

FAZENDA MUNICIPAL. EXPEDIDA A SEGUINTE CERTIDÃO SERVINDO DE PROVA JUNTO AS REPARTIÇÕES PÚBLICAS, 

FEDERAIS, ESTADUAIS, MUNICIPAIS, BANCOS E AUTARQUIAS, QUE TERÁ VALIDADE ATÉ O NONAGÉSIMO DIA DE SUA 

EXPEDIÇÃO. 

Código de Cadastro 

/2017 

Contribuinte CPF/CNPJ 

ASSOCIACAO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS 06.303.192/0017-59 

Logradouro 

ELIEZER MOREIRA, 99,65950-000 

Cidade 

BARRA DO CORDA (MA) 

Bairro 

VILA CANADA 

UF 

MA 

DADOS ESPECÍFICOS DO CADASTRO 

Data de Abertura Inscr Municipal 

11-05-2026 11:01:17 2017 

Inscr Estadual Data de Encerramento 

10/06/2026 

Atividade 

Finalidade da Certidão 

REGULARIDADE JUNTO A FAZENDA MUNICIPAL 

ATENÇÃO: Certidâo emitida com base no Código Tributário Miunicipal lei n° 

946/2021. 

GERADO POR EMITIDO EM VALIDA AT  

Erica Caroline  Maciel de Sousa 11-05-2026 11:01:17 10/06/2026 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 

e5d7ecc1166aad0e996182052ecd6fbab1cb6271d4048966eabee4cb5735ecdc 

1. A autenticidade deste documento pode ser verificada através do QR  Code  ao lado ou digitando esse 
código no  site:  hteps:/,"barradocordajoinfiscal.corn.br  
2. Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 

 



PREFEITURA DE 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
CN- 000119 

A SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DA PREFEITURA DE BARRA DO CORDA -  MA, 

A REQUERIMENTO DA PESSOA INTERESSADA ASSOCIACAO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS, 

CERTIFICA PARA OS FINS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS, QUE A PESSOA JURÍDICA/FÍSICA A SEGUIR 

REFERENCIADA NÃO REGISTRA DÉBITOS PARA COM OS COFRES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATE A PRESENTE 

DATA, TENDO A PRESENTE CERTIDÃO VALIDADE ATE 0 DIA 10/06/2026. RESSALVANDO 0 DIREITO DA 

FAZENDA MUNICIPAL DE EXIGIR 0 RECOLHIMENTO DE DÉBITOS, TRIBUTÁRIOS OU NÃO, CONSTITUÍDO 

ANTERIORMENTE A ESTA DATA MESMO DURANTE A VIGENCIA DESSE PRAZO. 

Código de Cadastro 

12017 

Contribuinte 

ASSOCIACAO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS 

Logradouro 

ELIEZER MOREIRA, 99,65950-000 

Cidade 

BARRA DO CORDA (MA) 

Finalidade da Certidão 

REGULARIDADE JUNTO A FAZENDA MUNICIPAL 

CPF/CNPJ 

06.303.192/0017-59  

Bairro 

VILA CANADA 

UF 

MA  

ATENÇÃO: Certidão emitida com base no Código Tributário Miunicipal lei n° 

946/2021. 

GERADO POR EMITIDO EM VALIDA ATE  

Erica Caroline  Maciel de Sousa 11-05-2026 11:00:51 10/06/2026 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 

1a4802318fb6068039ec6c0f901145089af2b9467b428e4ff19d1611103904df 

1. A autenticidade deste documento pode ser verificada através do QR  Code  ao lado ou digitando esse 
código no  site:  https://barradocorda.jointiscal.com.br  
2. Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 119452/26 Data da Certidão: 11/05/2026 15:22:16 

CPF/CNPJ 06303192000191 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

issubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n°5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, 6 Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 09/08/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/,  clicando no item 'Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. • 

Data Impressão: 19/05/2026 10:10:56 



GOVERNO DO ESTADO DO MARA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA 

N° Certidão: 040324/26 Data da Certidão: 23/04/2026 09:39:12 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 06303192000191 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei  

On.  7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 22/07/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/,  clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 19/05/2026 10:10:49 



• 

• 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E itt DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS 
CNPJ: 06.303.192/0001-91 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a'  ad'  do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:49:51 do dia 11/05/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 07/11/2026. 
Código de controle da certidão: 3A40.9AA4.01413.0B4C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 06.303.192/0001-91 
Certidão n°: 48809382/2026 
Expedição: 19/05/2026, As 10:11:13 
Validade: 15/11/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ASSOCIACAO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS (MoTaz E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.303.192/0001-91, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

dos 



CAI  
CAIXA ECONÓWCA FEDERAL  

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 06.303.192/0001-91 

Razão 
ASSOCIACAO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS 

Social: 
Endereço: PC JOAO LISBOA 350 / CENTRO /  SAO LUIS  / MA / 65010-310 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:05/05/2026 a 03/06/2026  

Certificação Número: 2026050518250129294446 

Informação obtida em 19/05/2026 10:11:24 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

19/05/2026 10:11 Consulta Regularidade do Empregador 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



0 @, 

RS 59,92  Total a pagar 

59.92 SUBTOTAL • PLANO CONTRATADO 

FABIO SOUSA BERNARDO 
PCA PCA JOAO LISBOA 350 
CENTRO 
65010 310  SAO LUIS  MA 

PLANO  CON  TRATADO 

Oferta Conjunta /1.11*1 
Aplicatrvos Dt ais 

Claro  Connote  25G8  Gaming  1205)  
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Claro TV+  Cc  onteúdo Ciaro 

Ligaçbes Ilimitaoas  corn  o código 
Pacote eitr lurovo para Reites Sociats 5C6 

WhatsApp tntlio .em descontar da internei do seu piano 

RS 59.92) OT AL A  PAGAR  
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Prezado Cliente, este boleto nao quita saldos de meses ante! ores. 

CLIENTE 
FABIO SOUSA BERNARDO 

84840000000 -3 59920162202-6 40809145121-4 07003519122-9 

1111111111111111110111!  
Pague AutgrttleX,ACIraecanwa surxitamas  flat,  

rasurar,dotirar, ij perturar esta pane da com 
tetra. rata niadatAcatt r.e404) 
iranas Pi x 

Débito AutornAtico Data de Vencimento Valor 
145121070 09/08/2024 R$ 59,92 

rt 4.1; 
X4  Itt::* 

C3 

Seu número Claro 
9998698 2365 

Período de uso 
de 16/06/2024 a 15/07/2024 

Veja aqui oque esta sendo cobrado: 

1 Plano Contratado RS 59,92 
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Acesse SUi (vita e °taros  serviços.  
No app Min ha  Claro  I No Whatsapp1199991062t  
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-fignatürlit 
ENERGIA RELAglo DR  FATURAS  AGRUPADORAS/AGRUPADAS  

P[g: 59 de 65 Usuário:  011799 PosigHo do Dia:  11-05-2026 13:35:28 

CLIENTE: 7386400 - PREFEITURA DE BARRA DO CORDA DE B. CORDA 
Endereço: PRINCIPAL ,  S/N NUniclpio: BARRA DO CORDA 

Referincias 04/2026 Vencimentos 22-05-2026 Documents): 610011039232 
Bairro: VILA MARIANO 

Complemento: SEC RUNIC  DE EDUC DE BARRA DO CORDA Valor: 223533.50  

Empress: C001-EQUATORIAL MARANHÃO Local: BARRA DO CORDA Conj.Contratos 130288 Unidade de Leitura: 50095005 Referancias 04/2026 

Nome: PREFEITURA DE BARRA DO CORDA DE B. CORDA Radon:go: 

Município: BARRA DO CORDA Complemento: U E LEONEIS C FREITAS TAMARI Fatura: 
COLEGIO ,  SIN  
0202604153715187 

Bairro: TAMARINDO 
UNIDADE CONSUMIDORA: 746.862.016-66 

Classe Principal Classe do Consume.  
05 5038599699 

Tensile Yee.  
53 3,00 

Data  Vat. Dias  Fist.  Dta.Leit.AntDta.Leit.Atual Reavimo 
16/04/2026 31 16/03/2026 16/04/2026  

Corte 

Rash Code: 13270.A3EA.F4E6.4285.FD2A.0131313.9A20.FFC8 Rota Fiscal: 153715187  Ayres;  08/05/2026 Vecto: 22/05/2026 Recolhimento: 16/04/2026 Valor: 5848.70 

Valorem da Tributos Valor.. Faturados 

Tributos Bass  de Calculo Allquota 
ICMS 5418.72 23,0000 
COFIES 4172.42 5,7537 

PIS 4172.42 1,2475 

Valores Medidom  

Valor Descri0o 
1246.30 Consumo 
240.07 Cip-Ilum  Pub  Pref  Runic  
52.05 Tributo a Reter IRPJ 

Quantidade Provo 
4.602,00 1,177471 

Valor 
5418.72 
495.00 
65.02- 

Rep. Medidor Cta. %FP  Leit. Anterior Leit. Atual Medido 

CAT 37050002366 1,00 0,00 47.224,00 51.826,00 4.602,00 
Faturado  

Empresa: C001-EQUATORIAL MARANHÃO Local: BARRA DO CORDA Conj.Contrato: 130288 Unidade de Leitura: 501019009 Referincias 04/2026 

Nome: PREFEITURA DE BARRA DO CORDA DE B. CORDA Endereço: 
NUnicIpios BARRA DO CORDA Complain:rota: ; ZERA nature;  

,1O101 RIIR,Vli',.#1 # 
0202'804153833194 

Bairro: ALTAMIRA 
UNIDADE CONSUMIDORA: 735.479.016-78 

Cinema Principal Classe de Consume 
05 5038411600 

Ten/4o Faso  
83 3,00 

Data  Fat. Dias  Fat.  Dat.Leit.AntDat.Leit.Atual Reaviso 

17/04/2026 30 18/03/2026 17/04/2026  
Corte 

Rash Codes 0529.92F5.EA4A.8218.1E1D.5C1C.162A.6276 Nota Fiscal: 153833194  Ayres:  08/05/2026 Vento: 22/05/2026 Recolhimentos 17/04/2026 Valor: 1776.49 

Valores de Tributos Valores Faturados 

Tributoa Rase de Cálculo Aliquota 
ICMS 1581.34 23,0000 
COFINS 1217.63 5,7537 
PIE PIS 1217.63 1,2475 

Valores Medido. 

Valor Descried°  
363.71 Consumo 
70.06 Cip-Ilum  Pub  Pref  Runic  
15.19 Tributo a Reter IRPJ 

Quantidade Preço 
1.343,00 1,177468 

Valor 
1581.34 .- 
214.' 
18 All  

IP t 'S • 1 

414 

Esp. Medidor Cto. %FP  Leit. Anterior Loit. Atual Medido 
CAT 37030470495 1,00 0,00 20.125,00 21.468,00 1.343,00 

Faturado  



24/05/2021 

 

Banco do Brasil 

EMPRtSA 

Cliente 

Consultas - Saldo de conta corrente 

 

Agência 

Conta 

2972-6 

33891-5 ASSOCIACAO  EDUCADORA  SAO  

Saldo 

Disponível 

Juros 

10F  

0,00 C 

151 55 C 

0,00 

0,00 

Investimentos Financeiros 

BB Automático Empres 151,59  

Transação efetuada com sucesso por: JE814513 JONILSO BRUNO CARDO. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor -  SAC  0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

https.//autoatendimento.bb.com.br/apf-apj-autoatendimento/index.html#/template/-2Fconsultas-2F006.bb 1/1 
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COlT RESPEITO E CIDADANIA! 

MIMED  
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 

IOWA 4;10  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO COR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE SUPORTE OPERACIONAL -1 

DECLARAÇÃO  

Tendo em vista o Decreto 141/2023 — onde traz em seu artigo 9°, VIII, a 
comprovação de quitação de Agua no imóvel onde funcionará provisoriamente a U. I. Wolney 
Milhomem (CAIC), situado na Rua Jose Pereira Leite, esquina da Av. Reginaldo Gomes de 
Sousa, Bairro Altamira, Zona Urbana, oportunidade em que declaramos que não existe 
abastecimento de Agua realizada por concessionária. No mesmo sentido, o abastecimento é 
realizado por meio de poços artesianos, motivo pelo qual não há comprovação da referente 
quitação de Agua. 

Barra do Corda, 13 de maio 2026 

JoAo ro a Silva Filho 
SeèeJário Municipal de Educação 

Portaria n°281/2025 

• 

• 
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SEPLAN 
SETOR DE COMPRAS 

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

 

DESPACHO DO SETOR DE COMPRAS 

DO: SETOR DE COMPRAS/BARRA DO CORDA/MA 

PARA: SETOR DE CONTABILIDADE 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

Senhor chefe do setor contibil, . 
„ 

Encaminham-se os autos do processo administrativo, que por meio da Secretaria 
Municipal de Educação e Fundo Municipal de Educação, solicitam a dotação para locação de 01 
(um) imo‘  el  na zona urbana destinado ao funcionamento de forma provisória da U.I. Wolney 
Milhomem  (CAW),  localizada na rua José Pereira Leite, esquina da Av. Reginaldo Gomes de 
Sousa, bairro Altamira, para atender as necessidades do Município de Barra do Corda. 

Solicitamos que nos autos seja informado a existência de recursos com as classificações 
orçamentárias para fazer face a despesa requisitada: Dotação Orçamentária, Projeto Atividade, 
Elemento de Despesa e Fonte de Recurso. , 

Informamos que a despesa mensal está estimada em torno de R$ 8.800,00 (Oito Mil e 
Oitocentos Reais) e a despesa por 12 (doze) meses está estimada em torno de R$ 105.600,00 
(Cento e Cinco Mil e Seiscentos Reais). 

Após, informada dotação orçamentária, solicito que o processo seja encaminhado com 
devida urgência para a secretaria solicitante, para elaboração do termo de referência do objeto ora 
solicitado, com as devidas providências legais cabíveis, conforme autorização da coordenação de 
receita e despesas. 

Na certeza do pronto atendimento, de já agrademos pela atenção dispensada. 

Barra do Corda/MA, 21 de Maio de 2026.  

Atenciosamente, 
Documento assinado digitalmente 

KARYTAMA GOMES DE ASSUNCAO 

Data: 21/00/2026 10:44:30-0300 

Verifique em https://validar.iti.gov.br  

KARYTANA GOMES DE ASSUNÇÃO 
Coordenadora do Setor de Compras 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 



TRABALHO, RESPEITO E CIDADANIAI 

PORTARIA  N° 21/2025 — GAB, DE 02 DE JANEIRO DE 2025.  

GABR4ETE 
DO PREFEITO 

PREFEITURA DE 

"NOMEIA OCUPANTE PARA 0 CARGO DE 
COORDENADORA DO SETOR DE COMPRAS 
DO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito do Município de Barra do 

Corda, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE 

Art.  10  - NOMEAR, KARYTANA GOMES DE ASSUNÇÃO, inscrita no CPF 

soba n° 024.031.133-79, para exercer o cargo em comissão de COORDENADORA 

DO SETOR DE COMPRAS do Município de Barra do Corda-MA. 

Artigo -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, aos 
dois de janeiro de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

RIGO 
Prefeito A6 municipio de rra Corda — MA .7 , .7 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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DA: CONTABILIDADE DA PREFEITURA DE BARRA DO CORDA - MA. 

PARA: SETOR DE COMPRAS/BARRA DO CORDA-MA 

ASSUNTO: CERTIDÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Em Resposta A. solicitação do Setor de Compras de Barra do Corda/MA, informamos que 
após análise da Lei Orçamentária, com vigência para o exercício de 2026, verificou-se a existência de 
disponibilidade orçamentária para fazer face as despesas previstas no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO n° 1434/2026, referente a locação de 01 (um) imóvel na zona urbana 
destinado ao funcionamento de forma provisória da U. I. Wolney Milhomem (CAIC), localizada 
na rua José Pereira Leite, na Av.  Reginald°  Gomes de Sousa, bairro Altamira, para atender as 
necessidades do Município de Barra do Corda—MA, conforme segue: 

Classificação Orçamentária: Fundeb 

02 x cutivo  
Unidade Orçamentária 

Função  
Sub  - Função 

Programa 

Projeto Atividade 

Classificação Econômica 

Fonte de Recurso  

2101 — Fundo de Manutenção e Desenv. Da Educação Básica 

12 — Educação 
361 —Ensino Fundamental 

1012 — Desenvolvimento e Manutenção do ensino Fundamental 
2.093 — Manutenção e Desenv. da Educação Básica — Fundeb 30% 

3.3.90.39.00 — Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica 

1540000000 — Transf. do Fundeb — Impostos 

Divisão de execução orçamentária da Prefeitura Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, 
aos 21 dias do mês de maio de 2026. 

Atenciosamente, 
Assinado de forma 

MAGNUN LOIOLA digital por MAGNUN 
FERNANDES:0016 LOIOLA 

7734385 
FERNANDES:0016773438 
5 

Magnun Loiola Fernandes 
Contador Geral 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769398/0001-17 
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SEMED 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREFEITURA DE 

Barra do Corda - MA, 29 de maio de 2026. 

1. DO OBJETO 

1.1 Locação de 01 (um), imóvel para abrigar as instalações destinadas ao funcionamento, de 
forma provisória, da U.I. WOLNEY MILHOMEM (CAIC), localizado na Rua José Pereira 
Leite, esquina da Avenida Reginaldo Gomes de Sousa, Bairro Altamira, na Zona urbana 
do Município de Barra do Corda - MA, o qual terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da 
data da assinatura do contrato. 

2. PLANILHA DO OBJETO 

2.1 0 imóvel objeto do presente processo tem que ser localizado na Rua José Pereira Leite, 
esquina da Avenida Reginaldo Gomes de Sousa, Bairro Altamira, na Zona urbana do 
Município de Barra do Corda - MA, com fácil acessibilidade, e com características 
apropriadas para o serviço em tela, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento: 

Item Especificações Unid 
Mês 

Valor Mensal R$ 

01 

Locação de 01 (um) imóvel para abrigar as instalações destinadas ao funcionamento 
de forma provisória, a U.I. WOLNEY MILHOMEM (CAIC), localizado na Rua 
José Pereira Leite, esquina da Avenida Reginaldo Gomes de Sousa, Bairro 
Altamira, na Zona urbana do Município de Barra do Corda - MA, atendendo A 
Secretaria de Educação de Barra do Corda - MA - SEMED. 

12 8.800 

Valor  105.600,00 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Devido à insuficiência e/ou indisponibilidadede de espaço/imóvel, se faz necessário que 
haja imóveis desocupados à disposição de locação para a acomodação das instalações, de forma 
provisória, para o funcionamento da U.I. WOLNEY MILHOMEM (CAIC), localizado na 
Rua José Pereira Leite, esquina da Avenida Reginaldo Gomes de Sousa, Bairro Altamira, 
na Zona urbana do Município de Barra do Corda - MA. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO: 

4.1. 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do 
contrato. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (LOCATÁRIO): 

5.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 14.133/2021, são obrigações do 
contratante: 

5.1.1. Efetuar o pagamento do aluguel do imóvel, no prazo estipulado neste termo de contrato; 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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COM RESPEITO E CIDADANIA! 
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SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA DE 

5.1.2. Promover por meio de servidor especialmente designado, o acompanhamento e a 
fiscalização do contrato, que será designado ao senhor Rafael Santos Arruda, Portaria 
129/2025, representante para acompanhar e fiscalizar, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização. 

5.1.3. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia 
combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na 
hipótese prevista no artigo 27 da Lei n° 8.245, de 1991; 

5.1.4. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no presente contrato; 

5.1.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.1.6. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza 
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 

5.1.7. Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação 
minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos 
existentes; 

5.1.8. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e 
encargos, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou 
exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO; 

5.1.9. Utilizar o imóvel para atendimento de finalidade pública; 

5.1.10. Pagar as despesas relativas ao consumo de energia elétrica, gás, água e esgoto e ao 
serviço de telefonia e outros meios de comunicação; 

5.1.11 Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU); 

5.2 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (LOCADOR): 

5.2.1. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo de 
Dispensa de Licitação, realizado pela PMBDC/MA. 

5.2.2. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, no prazo 
determinado neste contrato, em estrita observância das especificações de sua proposta, 

5.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do imóvel, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

5.2.4. 0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, As suas expensas, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, os bens com avarias ou defeitos; 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
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5.2.5. Atender prontamente a quaisquer exigências do Contratante, o objeto 

Cd'ts  '  L A 

contratado; 

5.2.6 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel; 

5.2.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato ou em legislação especifica; 

5.2.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

5.2.9. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel. 

5.2.10 Em tudo agir, segundo as diretrizes e legislação especifica, cumprindo rigorosamente a 
legislação fiscal e trabalhista. 

5.2.11 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores a locação; 

5.2.12. Auxiliar ao LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da 
realização da vistoria; 

5.2.13 Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com 
a apresentação da documentação correspondente. 

6. DOS DEMAIS REQUISITOS 

6.1. Antes da assinatura do contrato,  sera  realizada uma vistoria no imóvel, cujo laudo  sera  
parte integrante do contrato, a fim de se resguardar os direitos e obrigações das partes 
contratantes. 

6.2. Os locadores autorizam os locatários a proceder as adaptações e reformas no imóvel que 
julgar oportunas. 

7. DO LAUDO DE AVALIAÇÃO 

7.1. De acordo com a legislação, foi realizado previamente uma Avaliação dos Imóveis para 
que chegasse ao valor normal e estabelecer os valores das locações, pelo Contratante, ficado 
fixado em R$ 8.800 (oito mil e oitocentos reais), conforme documento anexado aos autos. 

8. DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA 

8.1. A entrega do imóvel  sera  imediatamente da assinatura do contrato, depois de realizada a 
vistoria pelo gestor do contrato em conjunta com a locadora, mediante a entrega das chaves aos 
locatários, iniciando-se a partir dai o período locaticio. 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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8.2. 0 Contratante reveste-se do direito de s6 accitar o imóvel se estiver de a6or o com as 
especificações e/ou exigências descritas no processo administrativo, depois de ter sido 
considerado em perfeito estado e ordem pelo setor de fiscalização da PMBDC/MA, além do 
que o objeto contratado deve apresentar claras condições de aceitabilidade, devendo ser 
rejeitado, no todo ou em parte, caso apresente incompatibilidades técnicas aparente ou não ou 
mesmo imperfeições, desde que comprovadas por laudos emitidos pela equipe ou pessoa 
designada para fiscalização, cabendo ao contratado, substituição de todo objeto condenado e 
imediata reposição, atribuindo-lhes todos os  emus  decorrentes da rejeição. 

9. DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

9.1. A CONTRATADO (LOCATÁRIO) efetuará o pagamento deste contrato mensalmente, 
até 05 (cinco) dias úteis contados da data da apresentação dos documentos de cobrança, ficando 
para tanto ajustado o valor mensal irreajustável de R$ 8.800 (oito mil e oitocentos reais), 
totalizando-se no valor global de R$ 105.600,00 (cento e cinco mil e seiscentos reais) com 
base em preços praticados no mercado e Laudo de Avali9do, podendo ainda o pagamento ser 
efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da entrega da fatura no 
protocolo geral da Contratante, depois de ser devidamente atestada pelo setor competente de 
Fiscalização da PMBDC/MA, documentos esses que serão processados e pagos segundo a 
legislação vigente, nas condições dispostas no processo administrativo e neste termo, não 
permitido qualquer acréscimo além do que fora ali previsto, exceto quando por força de revisão 
devidamente justificada e comprovada. 

9.2. Considerar-se-á como data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária. 

9.3. Havendo erro na documentação de pagamento ou que impeça a liquidação da despesa, a 
nota fiscal/fatura/recibo será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente, até que a 
mesma providencie as medidas saneadoras. 

9.4. 0 prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 
do documento, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a Contratante. 

9.5. Os pagamentos relativos ao futuro contrato só serão pagos em nome da Locadora, 
qualificada no preâmbulo do futuro Instrumento como Contratada, não sendo admitida a 
emissão de faturas/recibos em nome de terceiros. 

9.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito de reajustamento de preços ou atualização 
monetária. 

9.7. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo LOCADOR, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 

9.8. 0 pagamento  sera  efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, do documento de 
cobrança apresentado pelo LOCADOR. 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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9.9. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos 43-êrtinentes 
A. locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a LOCADOR providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para o LOCATÁRIO. 

9.10. Na hipótese de ser o locador pessoa fisica, sua morte acarreta a transmissão da locação 
aos herdeiros; 

9.11.  Sera  admitido o reajuste do valor locaticio mensal, em contrato com prazo de vigência 
igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do (Indice Geral de Preços - Mercado 
IGP-M ou indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI), ou outro que venha 
substitui-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, desde que seja observado o 
interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, 
ou da data do último reajuste, para os subsequentes. 

9.12. 0 reajuste, decorrente de solicitação do LOCADOR, será formalizado por apostilamento, 
salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração 
contratual. 

9.13. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio 
de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceita negociar a adoção de preço 
compatível ao mercado de locação no município em que se situa o imóvel. 

10. DA UNIDADE REQUISITANTE 

10.1. A presente locação tem como Unidade Requisitante o FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA — FUNDEB, inscrito no CNPJ sob o 
n° 18.172.388/0001-73, neste ato representado por João Pedro Freitas da Silva Filho, a quem 
compete a solicitação, acompanhamento e fiscalização da utilização do imóvel objeto deste 
contrato, observando-se as disposições legais e regulamentares aplicáveis à Administração 
Pública. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Conforme atendido a solicitação feita ao departamento contábil deste município, existe 
recursos com as classificações ordinárias para fazer face a despensa requisitada: 

02— Executivo 

Unidade Orçamentária 2101 — Fundo de Manutenção e Desenv. Da Educação Básica 

Função 12 — Educação  

Sub  - Função 361 — Ensino Fundamental 

Programa 1012 — Desenvolvimento e Manutenção do ensino Fundamental 

Projeto Atividade 2.093 — Manutenção e Desenv. da Educação Básica— Fundeb 30% 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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Classifica(So Econômica 3.3.90.36.00 — Outros Serviços de Terceiros Pessts,Lisiii-Qr..7 

Fonte de Recurso 1540000000 — Transf. do Fundeb — Impostos 

12. DA FORMALIZAÇÃO, FUNDAMENTAÇÃO E VIGÊNCIA 

12.1. Poderá ser lavrado instrumento contratual que terá vigência de 12 (doze) meses, a partir 
de sua assinatura, nos termos da Lei Federal 14.133/2021. 

12.2. Para elaboração deste termo de referencia, foram observados As seguintes normas de 
regência: 

12.2.1. Lei Federal n° 14.133/2021: Institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências; 

12.2.2. Lei Federal n° 12.846/2013: Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, 
e dá outras providências; 

12.2.3. Demais legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente, no que couber. 

12.3. Poderá ser lavrado instrumento contratual, o qual terá vigência até de 12 (doze) meses, a 
partir de sua assinatura, nos termos da Lei Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes, por meio de Termo Aditivo. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Dúvidas na interpretação deste Termo de Referencia poderão ser esclarecidas e suprimidas 
pela SEMED. 

13.1.2 A recusa injustificada do contratado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o As penalidades legalmente estabelecidas. 

13.2. Encaminha-se o processo para o setor superior competente, para que seja efetivada a 
formalização da demanda solicitada. 

g ub  
Documento assinado digitalmente 

JOAO PEDRO FROTAS DA SILVA FILHO 
Data: 29/05/2026 11:08:31-0300 
Verifique em https://validar.iti.gov.br  

João Pedro Freitas da Silva Filho 
Ordenador de despesas do FUNDEB 

Portaria n° 281/2025. 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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CONTRATO N° /2026 

INEXIGIBILIDADE N° /2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1.434/2026 

Contratação direta para locação de 01 (um) imóvel para abrigar as 
instalações destinadas ao funcionamento, de forma provisória da 
U.I. Wolney Milhomem (CAIC), localizada na Rua José Pereira 
Leite, esquina da Avenidade Reginaldo Gomes de Sousa s/n °, 
bairro Altamira, zona Urbana, no município de Barra do Corda-MA. 

0 MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA, 0 MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA, sob o CNPJ 
N.° 06.769.798/0001-17, através do Fundo Municipal de Educação CNPJ N° 18.172.388/0001-73, 
neste ato representado pelo Secretário Interino de Educação o Sr. JOÃO PEDRO FREITAS DA 
SILVA FILHO, portador do CPF: 569.930.214-04, residente e domiciliado na Rua Fortunato 
Fialho, N° 353, Centro, Barra do Corda - MA, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa XXXXX, com o CNPJ ou CPF de n° XXXXXXXXX, localizada na Rua XXXXXXXXXXXXX, 
este ato representada pelo procurador o Sr.XXXXX, portador do RG n° XXXXXX SSP/MA CPF n° 
XXXXX, Doravante denominada CONTRATADA. Celebram o presente Contrato, do qual é parte 
integrante a proposta apresentada peto CONTRATADO, constante do Processo Licitatório de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO XX/2026, sujeitando-se o CONTRATANTE e a CONTRATADA às 
normas disciplinares na Lei 14.133, de 1° de abril de 2021 e alterações posteriores, mediante 
as cláusulas e condições que se seguem. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (art.92, I e II) 

1.1. 0 presente instrumento tem por objeto com a Contratação direta para locação de 01 
(um) imóvel para abrigar as instalações destinadas ao funcionamento, de forma 
provisória da U.I. Wolney Milhomem (CAIC), localizada na Rua José Pereira Leite, 
esquina da Avenidade Reginaldo Gomes de Sousa  sin  ° , bairro Altamira, zona Urbana, 
no município de Barra do Corda-MA. 

• 1.2.  
ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição  Unidade  Qua nt. Valor unit. R$ Total 

1  

locação de 01 (um) imóvel para abrigar 
as instalações destinadas ao 
funcionamento, de forma provisória da 
U.I. Wolney Milhomem (CAIC), localizada 
na Rua José Pereira Leite, esquina da 
Avenidade Reginaldo Gomes de Sousa 
s/n °, bairro Altamira, zona Urbana, no 
município de Barra do Corda-MA, 
atendendo A Secretaria de Educação de 
Barra do Corda-SEMED 

mês 12 8.800,00 105.600,00 



VALOR TOTAL 1 

1.2. Este contrato fundamenta-se na Lei n°14.133/2021 e Decreto Municipal n°141/2023 e suas 
alterações posteriores. 0 respaldo legal encontra-se no disposto no artigo 74, inciso V da Lei 
14.133/2021, por se tratar de inviabilidade de competição, dada as características intrínsecas 
do imóvel, considerando ainda que após laudo técnico constatou-se que o valor pactuado está 
em conformidade com o valor de mercado da região, ficando devidamente justificado o motivo 
da escola do imóvel e cumprindo com todos os pressupostos legais. 

1.3. 0 fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, 
bem como As disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, 
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato: 

1.3.1. Proposta da LOCADORA referente a INEXIGIBILIDADE N° XX/2026. 

1.3.2. Procedimento de INEXIGIBILIDADE N° xx/2026, ao qual este instrumento é vinculado. 

1.3.3. Termo de Referência. 

1.4. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em 
complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro 
do padrão da técnica atual. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. Pela locação do imóvel descrito na cláusula do termo de referencia o LOCATÁRIO pagará 
ao LOCADOR a importância mensal de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), totalizando 
um valor de R$ 105.600,00 (cento e cinco mil e seiscentos reais) anual. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO 

3.1. A entrega do imóvel será imediatamente após assinatura do contrato, depois de realizada 
a vistoria pelo gestor do contrato em conjunto com a locadora. 

• CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. 0 pagamento do aluguel será mensal, por meio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias, 

após a requisição do pagamento. 

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

5.1. 0 prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2. 0 contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo de 

Referência. 

5.3 0 imóvel será entregue imediatamente após a assinatura do contrato. 

5.4. Durante a vigência do contrato, é vedado ao LOCADOR contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato. 



CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Barra do Corda/MA deste exercício, na 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

I. Classificação Orçamentária: Fundeb 

Unidade Orçamentária - 2101- Fundo de mantenção e Desenv. Da Educação Básica 

Função - 12 - Educação  

Sub-função - 361- Ensino Fundamental 

Programa - 1012 - Desenvolvimento e manutenção do ensino fundamental 

Projeto Atividade - 2.093 - Manutenção e desenv. Da educação básica - Fundeb30% 

Classificação Econômica - 3.3.90.39.00 - Outros serv. De terceiros pessoa física 

Fonte de Recurso - 1540000000 - Transf. Do Fundeb - impostos. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO 

7.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO: 

7.1.1. Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem restrição o disposto 
no  Art.  22 da Lei n° 8.245/91; 

7.1.2. Não efetuar modificações no imóvel sem autorização do LOCADOR, facultando-lhe, desde 
já, vistoriar o mesmo quando julgar conveniente; 

7.1.3. Efetuar o pagamento dos alugueis, na forma e nas condições acima avençadas, bem como 
arcar com os acréscimos no caso de pagamento em atraso; 

7.1.4. Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas 
especificadas no item anterior; 

7.1.5. 0 LOCATÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e verifica que o mesmo 
se encontra em perfeito estado de conservação e limpeza, comprometendo se a assim devolvê-
lo quando funda ou rescindida a locação; 

7.1.6. Todos os estragos porventura verificados no imóvel deverão ser reparados pelo 
LOCATÁRIO; 

7.1.7. 0 LOCATÁRIO desde já facultam ao LOCADOR ou a seu representante devidamente 
credenciado para este fim, a examinar ou vistoriar o imóvel em questão, mediante autorização 
prévia deste ente público; 

7.1.8. Informar ao LOCADOR, 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, o interesse de 
renovação; 

7.1.9.0 recebimento do objeto dar-se-6 definitivamente no prazo de 10 (dez) dias Citeis, 
contado na data do inicio da locação, uma vez verificado o atendimento integral das 
especificações contratadas; 



7.1.10. Entregar o imóvel ao fim da locação em perfeito estado de conserva peza, 
conforme condições constatadas em vistoria técnica; 

7.1.11. Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e taxas, 
incidentes sobre o imóvel 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR 

8.2.1. Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, 
e cumprir, sem restrição e no que couber, o disposto no  Art.  22 da Lei n° 8.245/91; 

8.2.2. Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da 
locação; 

8.2.3. Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele inerentes sempre 
que for solicitado pelo LOCATÁRIO; 

• 8.2.4. Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de 
obrigação do LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel; 

8.2.5. Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste 
instrumento sem autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar a 
condições de utilização do mesmo em razão da necessidade de instalação; 

8.2.5.1. Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo 

LOCATÁRIO; 

8.2.6. Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO; 

8.2.7. No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferência de compra 

ao LOCATÁRIO, sob pena de nulidade do negócio; 

8.2.8. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em 
estrita observância às especificações contidas nesse Termo de Referência; • 8.2.9. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel, 

8.2.10. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

8.2.10. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

8.2.11. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização 

da vistoria; 

8.2.12. Fornecer o LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas; 

8.2.13. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas 
compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 

8.2.14. Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua 

proposta; 

8.2.15. Entregar, em perfeito estado de funcionamento o sistema de combate a incêndio, bem 
como o sistema hidráulico e a rede elétrica (comum e estabilizada); 
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8.2.16. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de ha ilit bilitação 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no proc citatório de 
inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a Administração Pública, sob pena de 
aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula contratual; 

8.2.17. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com 
a apresentação da documentação correspondente; 

8.2.18. Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os 
mesmos em condições higiênicas para o perfeito uso; 

8.2.19. As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão 
por conta do LOCADOR. 

8.2.20. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); • CLAUSULA NONA - DA GARANTIA 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DECIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1. Comete infração administrativa o LOCADOR que cometer quaisquer das condutas previstas 
no  art.  155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa ã inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa ã inexecução parcial do contrato que cause grave dano à LOCATARIA, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

• 11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. comportar-se de modo inid8neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 



fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encer 
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11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. 0 atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, 

que será aplicada considerando as seguintes proporções: 

11.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 
execução de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até 
o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) 

dias de atraso; 

11.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subitem 
anterior, na entrega de material ou execução de serviço, calculados desde o trigésimo primeiro 
dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a 
critério do órgão contratante, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total da avença; 

11.3. 0 fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

11.3.1. Advertência, pela falta o subitem 

18.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave; 

11.3.2. Multa Compensatória de: 

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.1, 11.1.4 e 11.1.6; 

b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.3, 11.1.5, 11.1.7; • c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.2 e de 11.1.8 a 11.1.12; 

11.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

11.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 11.2 não impede a aplicação da multa 
compensatória prevista pelo item 11.3.2 deste edital. 

11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores a `Cfa pigamento 
too 

eventualmente devido pela LOCATÁRIA a LOCADORA, além da perda desse , a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e 
ampla defesa da CONTRATADA 

11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as 
normas contidas na Lei Federal n° 14.133/2021 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Mango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS 

13.1. 0 LOCADOR reconhece os direitos do LOCATÁRIO relativos ao presente Contrato e 
rescisão administrativa de que trata o  art.  104 da Lei n°. 14.133/2021, bem como as 

prerrogativas abaixo elencados: 

13.1.1 modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 
público, respeitados os direitos da LOCATÁRIA; 

13.1.2 extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

13.1.3 fiscalizar sua execução; 

13.1.4 aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 



13.1.5 ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços v os ao 
objeto do contrato nas hipóteses de: 

13.1.5.1 risco 6 prestação de serviços essenciais; 

13.1.5.2 necessidades de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 
LOCADOR, inclusive após extinção do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 

14.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 124, 
da Lei n°14.133/21. 

14.2. E admissivel a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou 
incorporação do LOCADOR com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela 
nova pessoa jurídica: 

14.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

14.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

14.2.3. Não haja prejuízo 6 execução do objeto pactuado; e 

14.2.4. Haja a anuência expressa da Administração 6 continuidade do contrato; 

14.3. 0 LOCADOR é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 
2021 

14.5. Do Reajuste. 

14.5.1 Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento. 

14.5.2 Após o interregno de um ano os pregos iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índice INPC/IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

14.5.4 No caso de atraso ou não divulgação dos  indices  de reajustamento, a LOCATÁRIA pagará 
o LOCADOR a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo sejam divulgados os  indices  definitivos. 

14.5.5 Nas aferições finais, os  indices  utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os 
definitivos. 



14.5.6 Caso os  indices  estabelecidos para reajustamento venham a ser extintdc. cijer 
forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os q ser 
determinados pela legislação então em vigor. 

14.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

14.5.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

14.6. Do Reequilibrio Econômico-Financeiro: 

14.6.1 Com fundamento no disposto pelo  art.  124, II, "d" da Lei 14.133/21, o valor do contrato 
poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 
contrato. 

14.6.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruidos com documentos 
que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 

14.6.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela 
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo 
setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos 
pregos pactuados no contrato; 

14.6.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a 
margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos 
financeiros que inviabilizem ou impeçam a execução do contrato pelo prego firmado 
inicialmente. 

14.6.5. 0 reequilíbrio econômico-financeiro  sera  realizado por aditivo contratual. 

14.7. Nos casos de revisão de pregos, poderão ser concedidos, caso haja motivo relevante, que 
importe na variação substancial do custo de execução do serviço junto ao distribuidor, 
devidamente justificado e demonstrado pelo LOCADOR. 

14.8. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento 
da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de fornecedor ou de 
distribuidora por parte do LOCADOR; 

14.9. Os reajustes e reequilíbrio serão promovidos levando-se em conta apenas o saldo não 
retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro. 

14.10. Os reajustes e reequilíbrio dos pregos não ficarão adstritas a aumento, devendo o 
LOCADOR repassar a LOCATÁRIA as reduções que possivelmente venham ocorrer em seus 
respectivos percentuais. 

14.11 Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo LOCADOR ou requeridas 
pela LOCATÁRIA. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
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15.1. 0 LOCADOR devera observar para que durante toda a vigência do c mantida 
a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilit alificação 
exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS VEDAÇÕES 

16.1. E vedado o LOCADOR: 

16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

16.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
LOCATÁRIO, salvo nos casos previstos em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE 

17.1. Caberá o LOCATÁRIO providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus 
eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações e sitio oficial da internet, observados os 
prazos previstos no  art.  94 da Lei n° 14.133/2021. 

17.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, 
correrão por conta do LOCATÁRIO. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

18.1. E vedado as partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 

18.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei n° 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 
- em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da 
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas 
ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 
instrumento contratual. 

18.2.1. 0 dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do 
vinculo existente entre o LOCATÁRIO e o LOCADOR, e entre esta e seus colaboradores, 
subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 

18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o LOCATÁRIO, para a 
execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes 
do LOCADOR, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 
documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei n° 
13.709/2018. 

18.4. 0 LOCADOR declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e 
se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o 
intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo LOCATÁRIO. 

18.5. 0 LOCADOR fica obrigada a comunicar ao LOCATÁRIO em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
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inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no  art. eral de 
Proteção de Dados. 

18.5.1. A comunicação não exime o LOCADOR das obrigações, sanções e responsabilidades que 
possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 

18.6. 0 descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO 

19.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e 
Municipais que a regulamentam, Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 
LGPD), lei n° 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis ao caso. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 - 0 LOCADOR do imóvel caso solicite a rescisão do contrato de locação firmado com o 
Município sem justo motivo dentro do prazo de vigência do instrumento, responderá 
judicialmente pelos prejuízos causados aos ao ente, em virtude das benfeitorias realizadas no 
imóvel locado pelo Município, considerando que as Instituições são auditadas pelos órgãos de 
controle e possuem legislação com critérios rigorosos a serem respeitados, devendo estar claro 
para o Locador a integralidade do Acordo de Cooperação Técnica firmado entre as Instituições 
e o Município de Barra do Corda/MA, aprovado por meio de legislação municipal. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

21.1. A execução do presente Contrato será fiscalizada pelo Sr. RAFAEL SANTOS ARRUDA, 
Portaria n° 129/2025, representante da LOCATÁRIA. 

21.2. 0 servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regulamentação das faltas ou 

defeitos observados. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21.1. 0 Foro da Comarca de Barra do Corda/MA é competente para dirimir questões oriundas 
deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por haverem 
assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

Barra do Corda/MA, xx de  de 2026.  

JOÃO PEDRO FREITAS DA SILVA FILHO 
Secretário Interino de Educação 

CONTRATANTE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CP 0 
CORDA/MA. 
RUA  ISAAC  MARTINS N°371 — CENTRO — 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 — e-mail:cp 

SOLICITACÃO DE ANALISE E PARECER JURÍDICO 

DA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/BARRA DO CORDA/MA 

PARA: Assessoria Jurídica da  CPL/  BARRA DO CORDA/MA 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE ANALISE E PARECER 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.434/2026/ BARRA DO CORDA/MA 

Em cumprimento as disposições contidas Artigo 72, Inciso  III,  da Lei Federal N°. 14.133/2021, 
encaminho os autos do Processo Administrativo a Vossa Senhoria, cujo conteúdo trata do 
Procedimento do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE, que tem por objeto Contratação 
direta para locação de 01 (um) imóvel para abrigar as instalações destinadas ao 
funcionamento, de forma provisória da U.I. Wolney Milhomem (CAIC), localizada na 
Rua José Pereira Leite, esquina da Avenidade Reginaldo Gomes de Sousa s/n°, bairro 
Altamira, zona Urbana, no município de Barra do Corda-MA, submetendo todo o processo, 
respectiva minuta do contrato, anexos e demais instrumentos pertinentes para exame e emissão 
de posicionamento jurídico legal sobre a prática do ato, à luz das exigências da lei retro em 
aplicação subsidiária. 

Barra do Corda/MA, em 02 de junho de 2026. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA /MA. 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 
RUA  ISAAC  MARTINS N" 371 — CENTRO — CEP: 65.950.000 
CNPJ: 06.769.798/0001-17  

REF.  IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° /2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.434/2026. 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMOVEL PARA ABRIGAR AS INSTALAÇÕES 

DESTINADAS AO FUNCIONAMENTO, DE FORMA PROVISORIA, DA U.I. WOLNEY 

MILHOMEM (CAIO), LOCALIZADO NA RUA  JOSE  PEREIRA LEITE, ESQUINA DA 

AVENIDA REGINALDO GOMES DE SOUSA, BAIRRO ALTAMIRA, NA ZONA 

URBANA DO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA-MA. 

PARECER JURÍDICO  

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI N° 

14.133/2021. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO. 

I- DO RELATÓRIO 

Trata-se de consulta encaminhada pela Secretaria de Educação, por 

intermédio do Agente de Contratação da Comissão Permanente de 

Licitação para análise e emissão de parecer jurídico atinente ao 

procedimento administrativo na modalidade inexigibilidade de licitação, 

cujo objeto é a locação de 01 (um) imóvel para abrigar as instalações 

destinadas ao funcionamento, de forma provisória, da u.i. Wolney Milhomem 

(Caic), localizado na rua Jose Pereira leite, esquina da Avenida Regina/do 

Gomes de Sousa, bairro Altamira, na zona urbana do Município de Barra do 

Corda-ma. 

A presente manifestação tem por objetivo esmiuçar requisitos e 

ponderações a respeito da celebração de contrato de locação pela 

Secretaria Municipal de Educação de Barra do Corda/M4,1.%)m 

fundamento no  art.  74, inciso V. da Lei n° 14.133/2021, que versa so%4V(4--. 
•/c.,  
co(  .  
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roecR 

contratação direta por inexigibilidade de licitação par ou 

locação de imóvel cujas características de instalações e de localização 

tornem necessária sua escolha. 

Ademais, cumpre informar que a Secretaria Municipal de Educação 

do Município de Barra do Corda-MA, através do referido procedimento 

administrativo na modalidade inexigibilidade de licitação, visa a locação de 

01 (um) imóvel para abrigar as instalações destinadas ao funcionamento, de 

forma provisória, da u.i. Wolney Mi/homem (Caic), localizado na rua Jose 

Pereira leite, esquina da Avenida Regina/do Gomes de Sousa, bairro 

Altamira, na zona urbana do Município de Barra do Corda-ma. 

Importante destacar que a finalidade da locação é única e exclusiva 

para atender ao interesse Público, considerando que trata-se das reais 

necessidades para desenvolvimento das atividades da entidade. 

Além disso, é importante destacar que o referido proprietário e o 

imóvel se encontram aptos para a assinatura do instrumento contratual, 

conforme regularidade jurídica e qualificação técnica apensada aos autos, 

rigorosamente analisados. 

Ao final, importante informar o valor da referida contratação, o qual 

seja: 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais) mensais, a despesa por 12(doze) 

meses está estimada em torno de R$ 105.600,00 (cento e cinco mil e 

seiscentos reais). 

02. 0 Processo Administrativo encontra se devidamente instruido: 
Protocolado e Autuado; 

• Laudo do Imóvel; 
• Declaração de Posse com firma Reconhecida; 
• Disponibilidade de Dotação Orçamentaria; 
• Termo de Referência; 
• Autorização da Autoridade Superior para a abertura do Proc,e;§,  . de 
Contratação. 

c;› 
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É o breve relatório. Passamos a análise jurídica. 

II - DA ANALISE JURÍDICA: 

03. Instada a se manifestar, a Assessoria Jurídica da Pasta vem por meio 
deste apresentar parecer acerca da pretensão postulada pelo interessado, 
bem como verificação da análise dos autos, com base nos dispositivos legais 
e em conformidade com o atual entendimento jurisprudencial dos Tribunais. 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer, é de ser 
verificado que a condução da análise técnica jurídica é vinculada 
atividade prevista legalmente da função da advocacia, em especial 
conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da 
Advocacia e da OAB. 

Nesta forma, para a confecção do presente instrumento, é de ser 
observada a intenção do profissional e o seu caráter opinativo  (Art.  2°, § 3° 
da Lei referida), corroborado este entendimento pela liberdade 
administrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a 
opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. 

Cumpre esclarecer que o parecer emitido por procurador ou 
advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo, e 
sim uma opinião emitida pelo operador do Direito, opinião técnico-jurídica 
que orientou o administrador na tomada de decisão, na prática do ato 
administrativo. 

Trata-se, assim, de opinião não vinculante, a qual o administrador não 
estava adstrito. Esse entendimento é compartilhado por Hely Lopes Meirelles, 
que pontua: 

"0 parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculado 
a Administração ou os particulares ip sua motivação ou 
conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, 
o que subsiste como ato administrativo não é parecer, mas, 
sim, o ato de sua aprovação" [2] 

Perfilha, ainda, a mesma posição, a professora Maria Silva ZaneIla  Di 

Pietro,  que assevera: 

"Quando a lei o exige como pressuposto para a prática de ato 
final. A obrigatoriedade diz respeito  CI  solicitação do pelecer 
(o que não lhe imprime caráter vinculante). Por exem-0ç4ima 
lei que exija parecer jurídico sobre todos os r4ZruP-rIps 
encaminhados ao chefe do Executivo; embora 'httlk:r 
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obrigatoriedade de ser emitido o parecer sob 1-5-Fna de 
ilegalidade do ato final, ele não perde o seu caráter 
opinativo". 

Neste sentido, cabe a ressalva técnica de que ao gestor público é 
livre na condução da Administração Pública, subordinando-se, contudo, às 
vertentes das normas de regência, em especial, os Princípios Constitucionais 
do Direito Administrativo. 

Assim, considerando a presente peça como opinião técnica, cabe 
ao gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência, ficando o 
mesmo livre para deferir ou indeferir o pedido formulado nestes autos pelo 
Interessado, independentemente da opinião final do presente parecer. 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às 
orientações jurídicas ora perquiridas. 

I —DA FUNDAMENTAÇÃO 

A Constituição Federal de 1988, em capitulo reservado aos Princípios 
Gerais da Atividade Econômica, notadamente em seu  art.  175, condicionou 
a prestação de serviços públicos à realização de prévio procedimento 
licitatório. De outro lado, a própria Carta Magna, em capitulo destinado 
Administração Pública, ressalva casos em que a legislação 
infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem a 
necessidade de tal procedimento, conforme se depreende do inciso XXI do  
art.  37, abaixo transcrito:  

Art. 37. Omissis  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento dos 
obrigações. (grifo nosso). 

De tal missão se encarregou a Lei n° 14.133/2021, mais conhecida 
como a Nova Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos - NLLCA, 
que regulamenta as Licitações e Contratações Públicas. 

A referida Lei n° 14.133/2021, excepcionou, em seu  art.  75, irV, a 
regra para a presente Licitação por procedimento de inexigibilidade, ora a- m 

, 
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razão de situações de flagrante excepcionalidade, onde a licitação, em 
tese, seria possível, entretanto, pela particularidade do caso, o interesse 
público a julgaria inconveniente, como é o caso da presente inexigibilidade, 
tendo em vista a particularidades dos serviços almejado pela secretaria em 
questão, vejamos:  

Art.  74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: 

V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

0 inciso V do supracitado  art.  74 prevê a inexigibilidade para a 
contratação cujas características sejam "aquisição ou locação de imóvel 
cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua 
escolha", que é o caso em tela, visto que somente o presente imóvel, dispõe 
das características almejadas para suprir o interesse público, de acordo com 
as características técnicas apensada aos autos. 

Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se 
trata de um serviço geral, onde qualquer imóvel satisfaria as necessidades 
da Secretaria Municipal de Educação - Barra do Corda-MA. 

Trata-se, sim, de demanda especializada, cuja o caminho da futura 
celebração do contrato esta devidamente justificado, dado a 
particularidade do interesse público nesse caso especifico. 

Ill- CONCLUSÃO 

Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o 

prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e 

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem 

analisar aspectos de natureza eminentemente técnicos-administrativa. Além 

disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando, 

portanto, a decisão do gestor.  

Ex  positis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta 

Assessoria manifesta-se pela legalidade do processo administrativo em 

análise, OPINANDO pela possibilidade da Celebração do Contrato de 

Prestação de Locação. 

Prefeitura  Municipal de Barra do Corda/MA — Rua Isaac Martins, 1\1° 371 — Centro — CEP: 65.950 — 000  ç'?  'Coe 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA /MA. 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 
RUA  ISAAC  MARTINS N" 371 — CENTRO-- CEP: 65.950.000 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 

Destarte, recomendamos que os presentes autos sejam encaminhados 

para a Secretaria Municipal de Educação, da Prefeitura Municipal de Barra 

do Corda-MA, para o devido prosseguimento do feito. 

É o parecer, salvo melhor juizo. 

Barra do Corda (MA), 10 de Junho de 2026. 
O . 
sse 

eic  co  
Daiana Vitor da Silva /),/ , 

OAB 20.458 
o -e 

Assessoria Jurídica/CPL/Barra do Corda/MA. 

Prefeitura  Municipal de Barra do Corda/MA — Rua Isaac Martins, NI' 371 — Centro — CEP: 65.950 -- 000 
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PREFEITURA DE 

 

GABINETE 
DO PREFEITO 

TRABALHO, RESPFITO E CIDADANIAI 

  

PORTARIA  IT' 28/2025 — GAB, DE 03 DE JANEIRO DE 2025.  

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CARGO 
DE ASSESSORA JURÍDICA DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO E DA 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito do Município de Barra do Corda. 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  1° - NOMEAR, DAIANA VITOR DA SILVA, CPF n° 053,369.643-79, para exercer 

o cargo em comissão de ASSESSORA JURIDICA DA COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO E DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO do Município de Barra 

do Corda - MA  

Art.  20  - Esta portaria entra em vigor na data da publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão. 

Dê-se Ciência. 

Publique-se e Cumpra-se. 

Barra do Corda/MA, 03 de janeiro de 2025. 

-REGO.At: 0-TEL88713 
PTeleito Municipio de)36fi'ra do Corda'—  MA 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNN: 06.769.798/0001-17 
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PARECER DA CONTROLADORIA 

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

PREFEITURA DE 

EMENTA: PROCESSO 1434/2026 — 
ASSUNTO GERAL: LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL PARA ABRIGAR AS 
INSTALAÇÕES DESTINADAS AO 
FUNCIONAMENTO, DE FORMA 
PROVISÓRIA, DA U. I. WOLNEY 
MILHOMEM CAIC, LOCALIZADA NA 
RUA JOSÉ PEREIRA LEITE, ESQUINA 
DA AVENIDA REGINALDO GOMES DE 
SOUSA, ALTAMIRA, ZONA URBANA 
DO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA-
MA. INTERESSADO: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE. 
ANALISE DA FASE INTERNA PELA 
CGM DE BARRA DO CORDA-MA. 

I — RELATÓRIO 

Vem a exame da Controladoria Geral do Município, o processo n° 1434/2026,  que tem 
como interessado as Secretaria Municipal de Educação,  cujo objeto d LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL PARA ABRIGAR AS INSTALACÕES DESTINADAS AO 
FUNCIONAMENTO, DE FORMA PROVISÓRIA, DA U. I. WOLNEY MILHOMEM 
CAIC, LOCALIZADA NA RUA JOSÉ PEREIRA LEITE, ESOUINA DA AVENIDA 
REGINALDO GOMES DE SOUSA, ALTAMIRA, ZONA URBANA DO MUNICÍPIO 
DE BARRA DO CORDA-MA,  na modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

Assim sendo, o Órgão de Controle Interno do Município de Barra do Corda, 
atendendo ao que determina o  art.  74. da Constituição Federal de 1988, bem como as 
competências na legislação municipal, a quem incumbe "realizar o controle contábil, 
financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial das entidades da Administração Direta, 
quanto a legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade, aplicação das subvenções e 
renúncias de receitas", bem como "examinar os atos administrativos praticados e as 
obrigações assumidas pelo Município que derem origem à despesa" e "realizar auditorias 
técnicas e administrativas objetivando o controle legal, de mérito e técnico", apresenta a 
análise e a respectiva manifestação, conforme a seguir. 

— ANALISE 

Destaca-se, preliminarmente, que a auditoria da fase interna ou preparatória do processo 
licitatório, instrumento de controle concomitante da ação administrativa, visa identiNt$0,0*.  

Rua  Isaac  Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do Corda= MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17  
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TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

CGM 
CONTROLADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO 
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atendimento das exigências ditadas na Lei n.° 14.133/2021 e  

atura 

PL  
a regularidade da publicidade. 

PREFEITURA DE 

0  al  ud ido processo administrativo encontra-se instruido conforme exposto na seção 
Formalização, Modalidade adotada e Edital. 

ILI — FORMALIZAÇÃO 

Os autos encontram-se formalizados até a presente data com a documentação a seguir, 

com análise realizada por esta Controladoria embasada no artigo 74, inciso V da Lei 14.133/2021: 

• Abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e 

numerado sob o número 1434/2026; 

• Documento de Formalização de Demanda — DFD; 

• Portaria do Secretário Solicitante; 

• Portaria de Fiscal de Contrato; 

• Portaria 548/2025 designando agente de contratação, equipe de apoio e 
pregoeiro do Município; 

• Proposta de locação do imóvel; 

• Laudo técnico de vistoria avaliação de imóvel; 

• Imagens do imóvel; 

• ART;  

• Documentos de habilitação; 

• Autorização para envio dos autos ao setor de COMPRAS para análise da 

avaliação do imóvel solicitado; 

• Despacho do setor de compras solicitando dotação orçamentária com despesa 

prevista em R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos ao mês) durante 12 (doze) meses, 

totalizando o valor global de R$ 105.600,00 (cento e cinco mil e seiscentos reais 

anual); 

• Dotação orçamentária; 

• Termo de Referência; 

• Solicitação de Análise e Parecer Jurídico; 

• Minuta do Contrato; 

• Parecer jurídico aprovando a minuta do contrato.  

III —  CONCLUSÃO 

Considerando todo o exposto, após auditoria realizada por esta CGM, à luz da 

lei vigente, recomenda-se a atualização das certidões de regularidade fis sçl'‘to600  
0°41) 

Rua Isaac Martins, n° 371- Centro - 65950-000 - Barra do 'cord - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 



COM RESPEITO E CIDADANIA! 

DO C
TRABALHANDO PARA TODOS 

PREFEITURA DE 

CGM 
CONTROLADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO 

considerando a juntada de toda documentação pertinente, declaro CONFORMIDADE 

REGULAR do processo, devendo este ser encaminhado a autoridade competente 

para o prosseguimento do feito. 

Este é o parecer, s.m.j. 

Barra do Corda— MA, II de junho de 2026.  

Anderson ra Gonles  
Con  trolador nno do Muniapio 

AndeririferlA2L M Gomes 
Controlador Geral Interino do Município 

Portaria n° 203/2025 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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PORTARIA N° 20312025 -  GAB.  DE 09  OE  ABRIL DE 2025, 

'NOMEIA OCUPANTE PARA O CARGO EM 
COMISSÃO DE CONTROLADOR GERAL INTERINO 
DO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA - MA " 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO GORDA, ESTADO DO 
MARANHÃO, RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, no uso de suas atribuições 
iegais, conferida pela Lei Orgánica do Município, 

RESOLVE  

Artigo 10.  NOMEAR,  ANDERSON  PEREIRA GOMES, inscrito no CPF sob o 

609417893-90. para exercer o cargo em comissâo de CONTROLADOR GERAL 

INTERINO DO MUNICIPIO de Barra do Corda - MA 

Artigo 2°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, aos 

dias nove de abril de dois mil e vinte e cinco, 

Dê-se Ciência. 

Publique-se e Cumpra-se. 

Prefeitt5 do municipio de, Barra do Corda - MA 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
06.769.798/0001-17 

Am. 
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PREFEITURA DE 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA 
CN- 000120 

CERTIFICO EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL QUE REVENDO OS 

ASSENTAMENTOS DO CADASTRO ECONÔMICO DE IMPOSTOS MUNICIPAIS DESTA PREFEITURA NÃO CONSTA 

REGISTRO DE DÉBITO DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL, DO CONTRIBUINTE ASSOCIACAO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO 

DE ASSIS, INSCRITO NO CADASTRO MUNICIPAL DE N° 2017, PORTANTO 0 QUE ME CUMPRE CERTIFICAR E REPORTAR-

ME AS INFORMAÇÕES DE SEÇÕES COMPETENTES DESTA PREFEITURA MUNICIPAL, ENCONTRA-SE QUITE COM A 

FAZENDA MUNICIPAL. EXPEDIDA A SEGUINTE CERTIDÃO SERVINDO DE PROVA JUNTO AS REPARTIÇÕES PÚBLICAS, 

FEDERAIS, ESTADUAIS, MUNICIPAIS, BANCOS E AUTARQUIAS, QUE TERÁ VALIDADE ATE 0 NONAGÉSIMO DIA DE SUA 

EXPEDIÇÃO. 

Código de Cadastro 

2017 

Contribuinte CPF / CNPJ 

ASSOCIACAO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS 06.303.192/0017-59 

Logradouro 

ELIEZER MOREIRA, 99,65950-000 

Cidade 

BARRA DO CORDA (MA) 

Bairro 

VILA CANADA 

UF 

MA 

DADOS ESPEOFICOS DO CADASTRO 

Data de Abertura Inscr Municipal 

29-05-2026 10:34:01 2017 

Inscr Estadual Data de Encerramento 

28/06/2026 

Atividade 

Finalidade da Certidão 

REGULARIDADE JUNTO A FAZENDA MUNICIPAL 

ATENÇÃO: Certidão emitida com base no Código Tributário Miunicipal lei n° 

946/2021. 

GERADO POR EMITIDO EM VÁLIDA ATË 

Gabryela Matos Gomes 29-05-2026 10:34:01 28/06/2026 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 

e5d7ecc1166aad0e996182052ecd6fbab1cb6271d4048966eabee4cb5735ecdc 

1.A autenticidade deste documento pode ser verificada através do QR  Code  ao lado ou digitando esse 
código no  site:  https://barradocordajoinfiscal.combr  
2. Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 

 

   



UF 

MA  

CPF / CNPJ 

06.303.192/0017-59 

8,4 irro 

VILA CANADA 

Código de Cadastro 

6 2017 

Contribuinte 

ASSOCIACAO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS 

Logradouro 

ELIEZER MOREIRA, 99,65950-000 

Cidade 

BARRA DO CORDA (MA) 

Finalidade da Certidão 

REGULARIDADE JUNTO A FAZENDA MUNICIPAL 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 

la4802318fb6068039ec6c0f901145089af2b9467b428e4ffl9d1611103904df 

1. A autenticidade deste documento pode ser verificada através do QR  Code  ao lado ou digitando esse 
código no  site:  tittps.//barraciocorda.joinfiscal.com.ly  
2. Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 

PREFEITURA DE 

DO  
IN°  

CERTIDA0 NEGATIVA DE DÉ 11 BITOS MUNI , 

evn_zir_t  

cc•  

CN- 000119 

A SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTAO DA PREFEITURA DE BARRA DO CORDA - MA, 

A REQUERIMENTO DA PESSOA INTERESSADA ASSOCIACAO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS, 

CERTIFICA PARA OS FINS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS, QUE A PESSOA JURÍDICA/FÍSICA A SEGUIR 

REFERENCIADA NÃO REGISTRA DÉBITOS PARA COM OS COFRES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATÉ A PRESENTE 

DATA, TENDO A PRESENTE CERTIDÃO VALIDADE ATÉ O DIA 28/06/2026, RESSALVANDO 0 DIREITO DA 

FAZENDA MUNICIPAL DE EXIGIR 0 RECOLHIMENTO DE DÉBITOS, TRIBUTÁRIOS OU  NM),  CONSTITUÍDO 

ANTERIORMENTE A ESTA DATA MESMO DURANTE A VIGÊNCIA DESSE PRAZO. 

ATENÇÃO: Certidão emitida com base no Código Tributário Miunicipal lei n° 

946/2021. 

ERADO POR EMITIDO EM VALIDA ATE 

Gabryela Matos Gomes 29-05-2026 10:33:33 28/06/2026 



TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 024/2026 /Barra do Corda/ MA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.434/2026/Barra do Corda/ MA 

OBJETO: Contratação direta para locação de 01 (um) imóvel para abrigar as instalações 
destinadas ao funcionamento, de forma provisória da U.I. Wolney Milhomem (CAIC), 
localizada na Rua José Pereira Leite, esquina da Avenidade Reginaldo Gomes de Sousa s/n°, 
bairro Altamira, zona Urbana, no município de Barra do Corda-MA. 

AMPARO LEGAL: Artigo 74, inciso V, da Lei 14.133/2021. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

Unidade Orçamentária — 2101- Fundo de mantenção e Desenv. Da Educação Básica 
Função — 12— Educação  
Sub-função — 361- Ensino Fundamental 
Programa — 1012 — Desenvolvimento e manutenção do ensino fundamental 
Projeto Atividade — 2.093 — Manutenção e desenv. Da educação básica — Fundeb30% 
Classificação Econômica — 3.3.90.39.00 — Outros serv. De terceiros pessoa juridica 
Fonte de Recurso — 1540000000 — Transf. Do Fundeb - impostos. 

RATIFICO a Contratação Direta por inexigibilidade de Licitação, respaldada 
no inciso V, do artigo 74, da Lei n° 14.133/21 e, AUTORIZO, nos termos do Parecer Jurídico 
e da Controladoria Geral do Município, a contratação direta por inexigibilidade de licitação, 
do objeto acima especificado com a Pessoa Física, ASSOCIAÇÃO EDUCADORA  SAO  
FRANCISCO DE ASSIS, com o CNPJ de n° 06.303.192/0001-91, no valor mensal de R$ 
8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), totalizando um valor de R$ 105.600,00 (cento e 
cinco mil e seiscentos reais) anual, referente ao período de 12 (doze) meses de vigência de 
contrato, a contar da assinatura do contrato. 

Barra do Corda-MA, 11 de junho de 2026. 

JOÃO PED IT  DA I VA FILHO 
Secre rio  Inter' ducação 



EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N. 024/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  1.434/2026 — PMBBDC/MA. 

• 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA, por meio do Fundo Municipal de Educação CNPJ  Ng  18.172.388/0001-73, que, 

nos termos do Artigo 74, inciso V, da Lei 14.133/2021, o Sr. JOÃO PEDRO FREITAS DA SILVA FILHO, Secretário 

Municipal de Educação, RATIFICOU a INEXIGIBILIDADE N. 024/2026, com fulcro na justificativa técnica e pareceres 

constantes nos autos do Processo Administrativo n2  1.434/2026 — PMBBDC/MA. Objeto: Contratação direta para 

locação de 01 (um) imóvel para abrigar as instalações destinadas ao funcionamento, de forma provisória da U.I. 
Wolney Milhomem (CAIC), localizada na Rua José Pereira Leite, esquina da Avenidade Reginaldo Gomes de Sousa 

s/n°, bairro Altamira, zona Urbana, no município de Barra do Corda-MA. Unidade Orçamentária — 2101- Fundo de 

mantengão e Desenv. Da Educação Básica. Fungão— 12 — Educação.Sub-fungão— 361- Ensino Fundamental. Programa 

— 1012— Desenvolvimento e manutenção do ensino fundamental. Projeto Atividade — 2.093 — Manutenção e desenv. 

Da educação básica — Fundeb30%. Classificação Econômica — 3.3.90.39.00 — Outros serv. De terceiros pessoa física. 

Fonte de Recurso — 1540000000— Transf. Do Fundeb - impostos. Vigência: 0 prazo de vigência da contratação será 

de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Contratada: ASSOCIAÇÃO EDUCADORA SÃO FRANCISCO DE ASSIS, com o CNPJ de n2  06.303.192/00017-59, no Valor 
mensal R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), totalizando um valor de R$ 105.600,00 (cento e cinco mil e 

seiscentos reais) anual. Fundamento Legal:  Art.  74, inciso V da Lei Federal ng 14.133/2021. 

DATA: Barra do Corda/MA, 11 de junho de 2026.  

ASS:  Secretário Municipal de Educação/Barra do Corda — MA. 

• 



DIA RIO  
WI OFICIAL 
ii3CCIR A ELETRÔNICO 

a 
4 

localizada na Rua José Pereira Leite, esquina da Avenidade Reginaldo Gomes de Sd i 4A  tarnira, zona Urbana, no 
município de Barra do Corda-MA.. INEXIGIBILIDADE N°. 024/2026. Contratado': ASSO ÇÃO EDUCADORA  SAO  
FRANCISCO DE ASSIS, com o CNPJ de n°06.303.192/00017-59. Contratante: sob o CNPJ N.° 06.769.798/0001-17, através 
do Fundo Municipal de Educação CNPJ N° 18.172.388/0001-73. Valor mensal R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), 
totalizando um valor de R$ 105.600,00 (cento e cinco mil e seiscentos reais) anual. Unidade Orçamentaria —2101- Fundo de 
mantenção e Desenv. Da Educação Básica. Função — 12 — Educação.  Sub-função — 361- Ensino Fundamental. Programa — 
1012 — Desenvolvimento e manutenção do ensino fundamental. Projeto Atividade — 2.093 — Manutenção e desenv. Da 
educação básica — Fundeb30%. Classificação Econômica — 3.3.90.39.00 — Outros serv. De terceiros pessoa fisica. Fonte de 
Recurso — 1540000000 — Transf. Do Fundeb - impostos.. Vigência: 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses 
contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. DATA: Barra do Corda (MA), 
11 de junho de 2026.  ASS:  JOÃO PEDRO FREITAS DA SILVA FILHO. CARG: Secretário Municipal de Educação/Barra do 
Corda — MA. 

' < 
Sexta, 12 de junho djeÈ 2 VOL: 9 I N2 1324 

ge„ SSN 2764-6572 

• 

Publicado por: Eliana Reis Vieira 
Agente Administrativo 

Código identificador: ziaufwmfaz120260612130600 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

EXTRATOVE TERMO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE N°. 024/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 1.434/2026 — PMBBDC/MA. 
O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA, por meio do Fundo Municipal de Educação CNPJ N° 18.172.388/0001-73, que, nos 
termos do Artigo 74, inciso V. da Lei 14.133/2021, o Sr. JOÃO PEDRO FREITAS DA SILVA FILHO, Secretário Municipal 
de Educação, RATIFICOU a INEXIGIBILIDADE N°. 024/2026, com  Mao  na justificativa técnica e pareceres constantes nos 
autos do Processo Administrativo n° 1.434/2026 — PMBBDC/MA. Objeto: Contratação direta para locação de 01 (um) imóvel 
para abrigar as instalações destinadas ao funcionamento, de forma provisória da U.I. Wolney Milhomem (CAIC), localizada na 
Rua José Pereira Leite, esquina da Avenidade Reginaldo Gomes de Sousa s/n°, bairro Altamira, zona Urbana, no município de 
Barra do Corda-MA. Unidade Orçamentária — 2101- Fundo de mantenção e Desenv. Da Educação Básica. Função — 12 — 
Educação.  Sub-função — 361- Ensino Fundamental. Programa — 1012 — Desenvolvimento e manutenção do ensino 
fundamental. Projeto Atividade — 2.093 — Manutenção e desenv. Da educação básica — Fundeb30%. Classificação Econômica 
— 3.3.90.39.00 — Outros serv. De terceiros pessoa fisica. Fonte de Recurso — 1540000000 — Transf. Do Fundeb - impostos. 
Vigência: 0 prazo de vigência da contratação  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. Contratada: ASSOCIAÇÃO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS, com o 
CNPJ de n° 06.303.192/00017-59, no Valor mensal R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), totalizando um valor de R$ 
105.600,00 (cento e cinco mil e seiscentos reais) anual. Fundamento Legal:  Art.  74, inciso V da Lei Federal n° 14.133/2021. 
DATA: Barra do Corda/MA, 11 de junho de 2026.  ASS:  Secretario Municipal de Educação/Barra do Corda — MA. 

Publicado por: Eliana Reis Vieira 
Agente Administrativo 

Código identificador: r1wzx6mmy1r20260612130613 

• 

rt  ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
teCOR A  PROVISÓRIA N°2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO n° 318/ 2026 
INEXIGIBILIDADE N. 024/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 1.434/2026 

Na publicação do Diário Oficial do Município do dia 12 de junho de 2026, seção 03, página 03, onde se lê: Contratado: 

ASSOCIAÇÃO EDUCADORA SÃO FRANCISCO DE ASSIS, com o CNPJ de n2  06.303.192/00017-59. Lê-se Contratado: 

ASSOCIAÇÃO EDUCADORA SÃO FRANCISCO DE ASSIS, com o CNPJ de n2  06.303.192/0001-91. DATA: Barra do Corda 

(MA), 16 de junho de 2026  ASS:  JOÃO PEDRO FREITAS DA SILVA FILHO. CARG: Secretário Municipal de Educação/Barra 

do Corda — MA. 

• 

• 
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EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 9 
sti>  die  

EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE N". 027/2026.  PROCESS RATTY()  
N° 1.745/2026 — PMBBDC/MA. 
O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA, por meio da secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo, CNPJ N.° 
06.769.798/0001-17, que, nos termos do Artigo 74, inciso V, da Lei 14.133/2021, o Sr. RAIMUNDO DOS REIS RIBEIRO 
DA SILVA, Secretário Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo, RATIFICOU a INEXIGIBILIDADE N°. 027/2026, com  
filler°  na justificativa técnica e pareceres constantes nos autos do Processo Administrativo n° 1.745/2026 — PMBBDC/MA. 
Objeto: Contratação direta para locação de 01 (um) imóvel para fins institucionais, destinado a abrigar as isntalações da sede 
da secretaria de Meio Ambiente. Unidade Orçamentária — 1301- secretaria de Meio Ambiente. Função — 18 — Gestão 
ambiental.  Sub-função —541 — Preservação e conservação ambiental. Programa— 1008—  Gestic,  de politica ambiental. Projeto 
Atividade — 2.073 — gestão da secretaria do Meio ambiente e urbanismo Classificação Econômica — 3.3.90.36.00 — Outros serv. 
De terceiros pessoa fisica. Fonte de Recurso — 1500000000 — Recursos não vinculados de impostos. Vigência: 0 prazo de 
vigência da contratação  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021. Contratada: ANA MARIA GONÇALVES RODRIGUES CPF de n° 842.822.743-87, no Valor mensal R$ 
3.000,00  (tits  mil reais), totalizando um valor de R$36.000,00 (trinta e seis mil reais) anual. Fundamento Legal:  Art.  74, inciso 
V da Lei Federal n° 14.133/2021. DATA: Barra do Corda/MA, 15 de junho de 2026.  ASS:  Secretário Municipal de Meio 
Ambiente e Urbanismo /Barra do Corda — MA. 
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Publicado por: Eliana Reis Vieira 
Agente Administrativo 

Código identificador: mbcsxrb11gx202606161 30656 

Secretaria de Educação 

PORTARIA 

PORTARIA N° 239/2026 —  GAB,  DE 11 DE MAIO DE 2026. 
"HOMOLOGA A CONCESSÃO DE LICENÇA SEM VENCIMENTO PARA TRATAR DE INTERESSES 
PARTICULARES." 

• 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito do Município de Barra do Corda, Estado do  Maranhao,  no uso de suas 
atribuições legais; e Considerando o requerimento de licença sem vencimentos para tratamento de interesses particulares, 
formalizado em conformidade com os artigos 140 a 143 da Lei Municipal n° 04/90, que regula o Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Barra do Corda, e tendo o servidor atendido os requisitos legais exigidos para a concessão da 
licença. RESOLVE Artigo 1° - HOMOLOGAR, a licença sem vencimento para tratar de interesses particulares, concedida 
servidora RAILANE LIMA RODRIGUES, inscrita no CPF sob o n° 827.017.503-00, matricula n° 0021806, ocupante do cargo 
de Professora da Secretaria de Educação, pelo período de 2 (dois) anos, no intervalo de 15/04/2026i 15/04/2028.  Art.  2° - Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Gabinete do Prefeito Municipal de 
Barra do Corda, Estado do  Maranhao,  aos dias onze de maio de dois mil e vinte e seis. Dê-se Ciência. Publique-se e Cumpra-se 
RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA Prefeito do município de Barra do Corda — MA 

Publicado por: Eliana Reis Vieira 
Agente Administrativo 

Código identificador: aobys9ryznb20260616130600 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE N°. 024/2026. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 1.434/2026 — PMBBDC/MA 
Na publicação do Diário Oficial do Município do dia 12 de junho de 2026, seção 03, página 03, onde se  le:  Contratado: 
ASSOCIAÇÃO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS, com o CNPJ de n° 06.303.192/00017-59. 1,8-se Contratado: 
ASSOCIAÇÃO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS, com o CNPJ de n° 06.303.192/0001-91. DATA: Barra do 
Corda/MA, 11 de junho de 2026.  ASS:  Secretário Municipal de Educação/Barra do Corda — MA. 

Publicado por: Eliana Reis Vieira 
Agente Administrativo 

Código identificador: dq8upyb2tq0202606I6130613 

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRAO ICP-BRASIL E CARIMITO DE TEMPO, EM CONEORMIDADE COM A MEDIDA 

D°Call A  PROVISÓRIA N°2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO n° 318/ 2026 INEXIGIBILIDADE N°. 024/ 
ADMINISTRATIVO N° 1.434/2026 
Na publicação do Diário Oficial do Município do dia 12 de junho de 2026, seção 03, página 03, onde e. Contratado: 
ASSOCIAÇÃO EDUCADORA SÃO FRANCISCO DE ASSIS, com o CNPJ de n°06.303.192/00017-59.  Le-se Contratado: 
ASSOCIAÇÃO EDUCADORA  SAO  FRANCISCO DE ASSIS, com o CNPJ de n° 06.303.192/0001-91. DATA: Barra do 
Corda (MA), 16 de junho de 2026  ASS:  JOÃO PEDRO FREITAS DA SILVA FILHO. CARG: Secretário Municipal de 
Educação/Barra do Corda — MA. 

Publicado por: Eliana Reis Vieira 
Agente Administrativo 

Código identificador: cwkrpa670u120260616130646  

• 

• 

WI WA  ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
XICCIR PROVISÓRIA IN° 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Ato  cue  autoriza a Contratação  Direr  
024/2026 
Última atualização 22/06/2026 

Local:  Barra do Corda/MA órgão: MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA 

Unidade compradora:  166 - Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica 

Modalidade da contratação:  lnexigibilidade  Amparo legal: Lei 14.133/2021,  Art.  74, V 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de prego:  Não 

Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP:  22/06/2026  Situação: Divulgada no PNCP  

Id  contratação PNCP: 06769798000117-1-000108/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

0Objeto: 

Contratação direta para Locação de 01  (urn)  imóvel para abrigar as instalações destinadas ao funcionamento, de forma 

provisória da U.I. Wolney Milhomem (CAIO), localizada na Rua Jose Pereira Leite, esquina da Avenidade  Reginald°  Gomes de 

Sousa s/n'. bairro Altamira, zona Urbana, no município de Barra do Corda-MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 105600,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

R$ 105.600,00 

!tens Arquivos Atas de Registro de Prego Contratos/Empenhos Histórico 

Número Data Vigência Id  Contrato PNCP Valor Global 

Assinatura 

41) 318 11/06/2026 11/06/2026 a 11/06/2027 06769708000117-2- P5105600,00 

000322/2026  

Exibir 10 1-1 de 1  lens Página; 1 
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